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1. Identificação

1.1. Informações Territoriais

UF PI

Município BRASILEIRA

Região de Saúde Cocais

Área 880,89 Km²

População 8.364 Hab

Densidade Populacional 10 Hab/Km²

Fonte: Departamento de Informática do SUS (DATASUS) 
Data da consulta: 14/03/2022

1 .2. Secretaria de Saúde

Nome do Órgão SMS BRASILEIRA

Número CNES 7864647

CNPJ A informação não foi identificada na base de dados

CNPJ da Mantenedora 02630576000168

Endereço R CANUTO JOSE DE SOUSA 120

Email smsbrasileira@gmail.com

Telefone 00 00000000

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) 
Data da consulta: 14/03/2022

1 .3. Informações da Gestão

Prefeito(a) CARMEN GEAN VERAS DE MENESES

Secretário(a) de Saúde em Exercício MARIA ISIS VERAS DE SOUSA MENESES

E-mail secretário(a) CONCEITOESCRITORIOCONTABIL@GMAIL.COM

Telefone secretário(a) 86313110000

Fonte: Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS) 
Data da consulta: 14/03/2022

1.4. Fundo de Saúde

Instrumento de criação LEI

Data de criação 04/1995

CNPJ 11.793.069/0001-36

Natureza Jurídica FUNDO PUBLICO DA ADMINISTRACAO DIRETA MUNICIPAL

Nome do Gestor do Fundo MARIA ISIS VERAS DE SOUSA MENESES

Fonte: Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS) 
Data da consulta: 14/03/2022

1.5. Plano de Saúde

Período do Plano de Saúde 2018-2021

Status do Plano Aprovado

Fonte: Departamento de Informática do SUS (DATASUS) 
Data da consulta: 09/09/2021

1.6. Informações sobre Regionalização
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Região de Saúde: Cocais

Município Área (Km²) População (Hab) Densidade

BARRAS 1721.586 47298 27,47

BATALHA 1588.905 26951 16,96

BRASILEIRA 880.893 8364 9,49

CAMPO LARGO DO PIAUÍ 477.915 7342 15,36

CAPITÃO DE CAMPOS 538.681 11471 21,29

DOMINGOS MOURÃO 846.831 4352 5,14

ESPERANTINA 911.213 39953 43,85

JOAQUIM PIRES 739.57 14396 19,47

JOCA MARQUES 166.441 5488 32,97

LAGOA DE SÃO FRANCISCO 155.637 6795 43,66

LUZILÂNDIA 704.433 25521 36,23

MADEIRO 177.219 8372 47,24

MATIAS OLÍMPIO 226.22 10979 48,53

MILTON BRANDÃO 1371.766 6603 4,81

MORRO DO CHAPÉU DO PIAUÍ 328.284 6825 20,79

NOSSA SENHORA DOS REMÉDIOS 358.364 8751 24,42

PEDRO II 1518.186 38812 25,56

PIRACURUCA 2380.511 28952 12,16

PIRIPIRI 1408.928 63829 45,30

PORTO 252.713 12646 50,04

SÃO JOSÉ DO DIVINO 319.114 5361 16,80

SÃO JOÃO DA FRONTEIRA 764.742 6084 7,96

SÃO JOÃO DO ARRAIAL 213.351 8085 37,90

Fonte: Departamento de Informática do SUS (DATASUS)

Ano de referência: 2021

1 .7. Conselho de Saúde

Intrumento Legal de Criação LEI

Endereço conjunto nossa senhora do carmo 11 quadra b fatima

E-mail lusinetebritolima@gmail.com

Telefone 8699847678

Nome do Presidente LUSINETE DE BRITO LIMA

Número de conselheiros por segmento Usuários 10

Governo 0

Trabalhadores 12

Prestadores 0

Fonte: Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS) 
Ano de referência: 202106

1 .8. Casa Legislativa

Considerações
Nos últimos anos, o Ministério da Saúde (MS) tem desenvolvido ações no âmbito da gestão do Sistema Único de Saúde (SUS), com vistas a fomentar o planejamento ascendente, a discussão do rateio
dos recursos e a fortalecer o processo de regionalização em saúde e de organização do sistema.

Essas ações buscam trazer efetividade às determinações estabelecidas na legislação do SUS. Entre as prioridades do MS, está a reformulação dos sistemas de informação do SUS, com foco na integração
das informações, de forma a facilitar o planejamento e o monitoramento das ações e dos serviços em saúde.

1º RDQA

Data de Apresentação na Casa Legislativa



2º RDQA

Data de Apresentação na Casa Legislativa



3º RDQA

Data de Apresentação na Casa Legislativa


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O DigiSUS Gestor ¿ Módulo Planejamento (DGMP) é uma plataforma digital em construção, que tem por objetivo possibilitar, aos gestores dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, o
registro de dados do Plano de Saúde (PS) e da Programação Anual de Saúde (PAS), bem como a elaboração e o envio do Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior (RDQA) e do Relatório Anual de
Gestão (RAG) para apreciação do conselho de saúde.

O DGMP realiza, ainda, o registro das metas da Pactuação Interfederativa de Indicadores, que também são enviadas para análise do conselho e homologação do estado.

O DigiSUS Gestor foi regulamentado pela Portaria GM/MS n. 750, de 29 de abril de 2019, que altera os artigos 435 a 441 da Portaria de Consolidação n. 1, de 28 de setembro de 2017.

O Relatório Anual de Gestão é o instrumento que apresenta os resultados alcançados com a Programação Anual de Saúde - PAS, a qual operacionaliza o Plano Municipal de Saúde - PMS na
respectiva esfera de gestão e orienta eventuais redirecionamentos. É também instrumento de comprovação de aplicação dos recursos repassados do Fundo Nacional de Saúde para os Fundos de Saúde dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cujo resultado demonstra o processo contínuo de planejamento e é instrumento indissociável do PMS e de suas respectivas PAS (Art. 3º).

O Plano de Saúde (2018-2021), base para elaboração do RAG, está em processo de análise dentro dos moldes definidos no Planejamento do SUS, para depois ser apresentado em reunião ordinária junto
ao Conselho Municipal de Saúde, conforme Resolução CMS nº 08 de 24/09/2015.

O RAG 2021 demonstra sinteticamente os resultados alcançados, apresenta aplicação dos recursos financeiros, análises, considerações e as recomendações técnicas para o planejamento do ano seguinte.

Quanto à estrutura para elaboração do Relatório, foi adotado o proposto pelo Sistema de Informação de Planejamento, Avaliação e Monitoramento dos Instrumentos de Gestão em Saúde - DIGISUS, por
apresentar as informações de forma objetiva e prática, e facilitar o rápido e adequado entendimento, tanto da população como dos órgãos de controle interno e externo, além de ser recomendado pelo
Ministério da Saúde. 
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2. Introdução

Análises e Considerações sobre Introdução

O presente documento seguiu as diretrizes da Portaria MS/GM nº 2.135 de 25 de setembro de 2013 que estabeleceu diretrizes para o processo de planejamento no âmbito do Sistema Único de Saúde -
SUS que definiu que o RAG é o instrumento de gestão com elaboração anual, contendo minimamente:

Identificação (esfera de gestão correspondente);
As metas previstas e executadas;
A análise da execução orçamentária;
As recomendações necessárias, incluindo eventuais redirecionamentos do Plano de Saúde.

O Relatório Anual de Gestão da Secretaria Municipal de Saúde, além de ser uma obrigação legal, tem por objetivo propiciar a sociedade uma avaliação detalhada da gestão municipal em saúde do
exercício de 2021, assim como, suas atividades administrativas e o cumprimento das metas e indicadores.

Por meio desta ferramenta é possível avaliar a implementação das ações de saúde do exercício, inclusive seus avanços, estagnação ou retrocesso, como também, o cumprimento da aplicação dos recursos
nas ações de saúde em Brasileira - Piauí.

Mesmo com os avanços registrados, sabemos que ainda há um longo caminho até atingirmos o estágio ideal focados na excelência da prestação dos serviços à população, incorporando, novas ideias que
demandam a adoção de novas posturas e que estejam abertas as mudanças necessárias e aos novos e inevitáveis desafios que se apresentam para os próximos anos.

Agradecemos a todos que contribuíram para a elaboração do Relatório Anual de Gestão-RAG 202 da saúde de Brasileira.

O Município de Brasileira - PI, pertence ao Território dos Cocais, vinculado a 3º CRS de Piripiri - PI, executa sua politica municipal de saúde plenamente na oferta de serviços da Atenção Primária à
Saúde, com ênfase na Estratégia de Saúde da Família - ESF.

O município conta com 04 (quatro) Equipes de Saúde da Família; 04 (quatro) Equipes de Saúde Bucal; 01 (um) Núcleo Ampliado à Saúde da Família; Departamento de Assistência a Saúde com
Coordenações de APS; Programa Saúde na Escola - PSE; Vigilância Sanitária e Ambiental; Epidemiologia; Saúde Bucal; Alimentação e Nutrição; Sistemas de Informação; Regulação; Imunização e
Gerência de APS. Como suporte a Atenção Primária a Saúde, possui uma Unidade Mista de Saúde - UMS - Almiro Mendes da Costa, que oferta consulta ambulatorial, Teste do Pezinho, pequenas
cirurgias e procedimentos ambulatoriais simples.

Conforme estabelece a Portaria GM/MS nº 3.176, de 24 de dezembro de 2008: O Relatório Anual de Gestão é o instrumento que apresenta os resultados alcançados com a PAS (Programação Anual de
Saúde), a qual operacionaliza o PMS (Plano Municipal de Saúde) na respectiva esfera de gestão e orienta eventuais redirecionamentos.

É também instrumento de comprovação de aplicação dos recursos repassados do Fundo Nacional de Saúde para os Fundos de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cujo resultado
demonstra o processo contínuo de planejamento e é instrumento indissociável do PMS e de suas respectivas PAS (Art. 3º). 
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3. Dados Demográficos e de Morbimortalidade

3.1. População estimada por sexo e faixa etária

Período: 2020

Faixa Etária Masculino Feminino Total

0 a 4 anos 298 284 582

5 a 9 anos 301 279 580

10 a 14 anos 315 295 610

15 a 19 anos 359 332 691

20 a 29 anos 701 669 1370

30 a 39 anos 650 678 1328

40 a 49 anos 562 557 1119

50 a 59 anos 467 417 884

60 a 69 anos 313 319 632

70 a 79 anos 193 178 371

80 anos e mais 85 95 180

Total 4244 4103 8347

Fonte: Estimativas preliminares elaboradas pelo Ministério da Saúde/SVS/CGIAE (DataSUS/Tabnet) 
Data da consulta: 15/03/2022.

3.2. Nascidos Vivos

Número de nascidos vivos por residência da mãe.

Unidade Federação 2017 2018 2019

Brasileira 85 92 88

Fonte: Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (MS/SVS/DASIS/SINASC) 
Data da consulta: 15/03/2022.

3.3. Principais causas de internação

Morbidade Hospitalar de residentes, segundo capítulo da CID-10.

Capítulo CID-10 2017 2018 2019 2020 2021

I. Algumas doenças infecciosas e parasitárias 9 9 11 22 45

II. Neoplasias (tumores) 12 11 12 9 15

III. Doenças sangue órgãos hemat e transt imunitár 1 - 3 3 2

IV. Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 3 4 11 6 1

V. Transtornos mentais e comportamentais 2 2 4 1 -

VI. Doenças do sistema nervoso 1 2 3 - 1

VII. Doenças do olho e anexos 1 2 - 1 1

VIII.Doenças do ouvido e da apófise mastóide - - - - 2

IX. Doenças do aparelho circulatório 17 15 13 28 23

X. Doenças do aparelho respiratório 24 22 24 9 13

XI. Doenças do aparelho digestivo 23 24 24 35 35

XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo 7 4 2 3 6

XIII.Doenças sist osteomuscular e tec conjuntivo 2 3 1 - 1

XIV. Doenças do aparelho geniturinário 13 15 20 27 10

XV. Gravidez parto e puerpério 70 77 80 85 70

XVI. Algumas afec originadas no período perinatal 4 6 2 4 6
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XVII.Malf cong deformid e anomalias cromossômicas 3 1 2 1 1

XVIII.Sint sinais e achad anorm ex clín e laborat 2 2 3 2 5

XIX. Lesões enven e alg out conseq causas externas 33 43 40 43 27

XX. Causas externas de morbidade e mortalidade - - - - -

XXI. Contatos com serviços de saúde 2 13 3 3 1

CID 10ª Revisão não disponível ou não preenchido - - - - -

Total 229 255 258 282 265

Capítulo CID-10 2017 2018 2019 2020 2021

Fonte: Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS) 
Data da consulta: 15/03/2022.

Obs.: A atualização dos valores relativos ao último período ocorrem simultaneamente ao carregamento dos dados no Tabnet/DATASUS.

3.4. Mortalidade por grupos de causas

Mortalidade de residentes, segundo capítulo CID-10

Capítulo CID-10 2017 2018 2019

I. Algumas doenças infecciosas e parasitárias 3 - 2

II. Neoplasias (tumores) 8 4 3

III. Doenças sangue órgãos hemat e transt imunitár 1 - 1

IV. Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 3 2 5

V. Transtornos mentais e comportamentais 1 - -

VI. Doenças do sistema nervoso 2 1 2

VII. Doenças do olho e anexos - - -

VIII.Doenças do ouvido e da apófise mastóide - - -

IX. Doenças do aparelho circulatório 19 17 15

X. Doenças do aparelho respiratório 6 5 5

XI. Doenças do aparelho digestivo 1 - 2

XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo - - 1

XIII.Doenças sist osteomuscular e tec conjuntivo - - -

XIV. Doenças do aparelho geniturinário 2 1 -

XV. Gravidez parto e puerpério - - -

XVI. Algumas afec originadas no período perinatal - - -

XVII.Malf cong deformid e anomalias cromossômicas - - -

XVIII.Sint sinais e achad anorm ex clín e laborat 2 3 5

XIX. Lesões enven e alg out conseq causas externas - - -

XX. Causas externas de morbidade e mortalidade 6 4 6

XXI. Contatos com serviços de saúde - - -

XXII.Códigos para propósitos especiais - - -

Total 54 37 47

Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade (MS/SVS/CGIAE/SIM-TABNET) 
Data da consulta: 15/03/2022.

Análises e Considerações sobre Dados Demográficos e de Morbimortalidade
Nos quadros de morbidade e mortalidade são apresentadas as principais causas de internação e morte dos cidadãos de Brasileira e, quando se analisa a série histórica de morbimortalidade no município
observa-se:

Havia uma redução global das internações por doenças infecciosas e parasitárias, contudo não se pode perder de vista que doenças infecciosas preveníveis por vacinação ainda tem uma cobertura
vacinal que precisa de mais atenção, podendo colocar o município em risco de reintrodução de tais doenças ou do aumento de casos. A baixa cobertura vacinal é um fenômeno em todos os
municípios da RAS e se deve a múltiplos fatores, sendo alvo de pactuações Interfederativa, além disso, o advento da Pandemia do SARS COVI-2 - CORONAVÍRUS os dados de doenças
infeciosas sofreram profundas alterações nos anos de 2020 e 2021. 
Acerca das causas de mortalidade, seguem como alvo de análises, o comportamento fisiopatológico da infecção viral pelo coronavírus e os desdobramentos que a Pandemia de COVID-19
implicará em novas outras causas de mortalidade, sobretudo aqueles sensíveis à Atenção Primária à Saúde, doenças oncológicas ou que comprometem o sistema imunitário. 
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Em 2021, a população estimada do município segundo o censo demográfico do IBGE é de 8.310 pessoas, e de acordo a projeção do Sistema e-SUS AB, já consta 102% de Registro Cadastral de Usuários
do Sistema Único de Saúde SUS no município de Brasileira - PI.

A proporção de homens e mulheres, considerando a estimativa de Registro do SISAB, possui uma média ponderada, entre 51,27% população masculina e 49,72% população feminina.

Analisa que os dados registrados no SISAB constam uma população urbana acerca de, 51,54% da população, dados muito próximos 48,45% da população geral.

Com relação à cor ou raça, a população predominante, ou seja, 75% são pardas, seguida de 12% de branca, 9% de preta, e 4% de amarela.

Segundo os detalhamentos apresentados pela estimativa preliminares elaboras pelo Ministério da Saúde/SVS/CGIAE (DataSUS/Tabnet) data da Consulta: 15/03/2022, podemos analisar e considerar que a
população estimada em sexo e faixa etária dos 8.310 habitantes do município de Brasileira, 4.243 são do sexo masculino e 4.103 do sexo feminino, lembrando que os dados existentes no Sistema de
Informação da Atenção Primária  - SISAB nossa base cadastral já ultrapassou os dados que constam no DIGISUS.

Os dados apontam também que a faixa etária de maior população está entre as pessoas de 20 - 29 anos totalizando 1.370 em ambos os sexos. Outro dado importante que podemos analisar é a existência de
envelhecimento da população, determinando aos serviços de saúde assistir adequadamente a esta população, onde necessita de maiores investimentos e organização dos serviços para acolher os idosos.

Nas tabelas analisar a mortalidade por grupo de causas, faixa etária e por residência (todas as mortalidades por capítulo do CID 10). Fazendo uma analogia, as doenças do aparelho circulatório foram as
maiores causas de mortalidade durante o ano de 2021, seguida de mortalidade por doenças do aparelho respiratório.

Dentre as doenças cardiocirculatórias mais importantes podemos citar: IAM, AVC e coronariopatias, que tem em suas causas principais a Hipertensão Arterial Sistêmica e o Diabetes Mellitus. 
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4. Dados da Produção de Serviços no SUS

4.1. Produção de Atenção Básica

Tipo de Produção Quantidade

Visita Domiciliar 35.193

Atendimento Individual 10.179

Procedimento 16.448

Atendimento Odontológico 1.228

Fonte: Sistema de informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB

4.2. Produção de Urgência e Emergência por Grupo de Procedimentos

Caráter de atendimento: Urgência

Grupo procedimento
Sistema de Informações Ambulatoriais Sistema de Informacões Hospitalares

Qtd. aprovada Valor aprovado AIH Pagas Valor total

01 Ações de promoção e prevenção em saúde - - - -

02 Procedimentos com finalidade diagnóstica - - - -

03 Procedimentos clínicos - - - -

04 Procedimentos cirúrgicos - - - -

05 Transplantes de orgãos, tecidos e células - - - -

06 Medicamentos - - - -

07 Órteses, próteses e materiais especiais - - - -

08 Ações complementares da atenção à saúde - - - -

Total - - - -

Fonte: Sistemas de Informações Ambulatoriais do SUS (SIA/SUS) e Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS) 
Data da consulta: 15/03/2022.

4.3. Produção de Atenção Psicossocial por Forma de Organização

Não há informações cadastradas para o período 

4.4. Produção de Atenção Ambulatorial Especializada e Hospitalar por Grupo de Procedimentos

Grupo procedimento
Sistema de Informações Ambulatoriais Sistema de Informacões Hospitalares

Qtd. aprovada Valor aprovado AIH Pagas Valor total

01 Ações de promoção e prevenção em saúde - - - -

02 Procedimentos com finalidade diagnóstica - - - -

03 Procedimentos clínicos - - - -

04 Procedimentos cirúrgicos - - - -

05 Transplantes de orgãos, tecidos e células - - - -

06 Medicamentos - - - -

07 Órteses, próteses e materiais especiais - - - -

08 Ações complementares da atenção à saúde - - - -

Total - - - -

Fonte: Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS (SIA/SUS) e Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS) 
Data da consulta: 15/03/2022.
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4.5. Produção de Assistência Farmacêutica

Esse item refere-se ao componente especializado da assistência farmacêutica, sob gestão da esfera estadual. 
Portanto, não há produção sob gestão municipal.

4.6. Produção de Vigilância em Saúde por Grupo de Procedimentos

Não há informações cadastradas para o período 
Data da consulta: 15/03/2022.

Análises e Considerações sobre Dados da Produção de Serviços no SUS
Houve acentuada redução no número de procedimentos e atendimentos individuais na APS realizadas nas Unidades Básicas de Saúde, pois, em 20 de março de 2020 o Governo Federal publicou a
Portaria nº 454 que declarou estado de calamidade pública e de transmissão comunitária do SARS COV-2 da pandemia de COVID-19, que, dentre as medidas preventivas constava o isolamento e
distanciamento social, portanto, evitar locais de alto risco como hospitais e unidades de saúde era medida necessária. Cabe lembrar ainda que no início da pandemia, as Unidades Básicas tiveram seu fluxo
modificado e estavam direcionadas a receber e encaminhar, quando o caso, suspeitos de COVID-19.

O enfrentamento da pandemia, que inicialmente perpassa pelo atendimento de casos de Síndrome Gripal e fluxo de casos de Síndrome Respiratória Aguda Grave para internação, com o tempo requer
também das equipes da AB uma atenção aos usuários com condições crônicas, atendimentos à demanda programática, procedimentos, atendimentos domiciliares, visitas domiciliares, entre outros, a partir
de uma adaptação dos fluxos e modalidades de atenção. 

Mesmo com o avanço da vacinação, foram mantidas as medidas de segurança acerca de evitar disseminações das novas variantes e que pudessem congestionar os atendimentos da APS.

Em números:

Visita Domiciliar 35.193

Atendimento Individual 10.179

Procedimento 16.448

Atendimento Odontológico 1.228
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5. Rede Física Prestadora de Serviços ao SUS

5.1. Por tipo de estabelecimento e gestão

Período 12/2021

Rede física de estabelecimentos de saúde por tipo de estabelecimentos

Tipo de Estabelecimento Dupla Estadual Municipal Total

FARMACIA 0 0 1 1

CENTRO DE SAUDE/UNIDADE BASICA 0 0 4 4

UNIDADE DE APOIO DIAGNOSE E TERAPIA (SADT ISOLADO) 0 1 0 1

CENTRAL DE ABASTECIMENTO 0 0 1 1

UNIDADE MISTA 1 0 0 1

CENTRAL DE GESTAO EM SAUDE 0 0 1 1

UNIDADE DE VIGILANCIA EM SAUDE 0 0 1 1

Total 1 1 8 10

Observação: Os dados apresentados referem-se ao número de estabelecimentos de saúde públicos ou prestadores de serviços ao SUS 
Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) 
Data da consulta: 14/03/2022.

5.2. Por natureza jurídica

Período 12/2021

Rede física de estabelecimentos de saúde por natureza jurídica

Natureza Jurídica Municipal Estadual Dupla Total

ADMINISTRACAO PUBLICA

ORGAO PUBLICO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 8 1 0 9

MUNICIPIO 0 0 1 1

Total 8 1 1 10

Observação: Os dados apresentados referem-se ao número de estabelecimentos de saúde públicos ou prestadores de serviços ao SUS 
Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) 
Data da consulta: 14/03/2022.

5.3. Consórcios em saúde

O ente não está vinculado a consórcio público em saúde

Análises e Considerações sobre Rede Física Prestadora de Serviços ao SUS
A Rede Física de Estabelecimentos de Saúde é informada no CNES - Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde. A capacidade instalada de Estabelecimentos de Saúde existentes em Brasileira são:

Central de Gestão em Saúde:

Secretaria Municipal de Saúde, localizada na Rua Gil Meneses, Centro, Brasileira - PI.
04 Unidades Básicas de Saúde: UBS Mãe Sabina I (Zona Urbana); UBS Mocambinho (Zona Rural); UBS Saco dos Polidórios (Zona Rural) e; UBS Mãe Sabina IV (Zona Urbana), ou seja, a sede
das Equipes de Saúde da Família, todas com esfera municipal.
Unidade de Apoio e Diagnose: Representa a existência do Posto de Coleta de Exames Laboratoriais da Unidade Mista de Saúde com esfera estadual.
Unidade de Vigilância em Saúde: Funciona na Secretaria Municipal de Saúde atendendo todos os requisitos legais para o funcionamento de prevenção e vigilância dos agravos a saúde.
Unidade Mista de Saúde - Almiro Mendes da Costa: Onde temos serviços ambulatoriais; pequenas cirurgias dentre outros.

Com o advento da pandemia de COVID-19 houve a necessidade de contratação de profissionais de saúde para aumentar a capacidade de atendimento na Rede Municipal de Saúde (UBS - UMS - Centro
COVID-19), visando a resolutividade dos casos, respaldada pela MP nº 924/2020 que abrandava os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal enquanto perdurar a calamidade pública.
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6. Profissionais de Saúde Trabalhando no SUS
Período 02/2021

Postos de trabalho ocupados, por ocupação e forma de contratação

Adm. do Estabelecimento Formas de contratação CBOs
médicos

CBOs
enfermeiro

CBOs (outros) nível
superior

CBOs (outros) nível
médio

CBOs
ACS

Pública (NJ grupo 1, ou 201-1, 203-8) Estatutários e empregados públicos (0101,
0102)

1 0 8 23 19

Intermediados por outra entidade (08) 0 0 0 0 0

Autônomos (0209, 0210) 0 0 0 0 0

Residentes e estagiários (05, 06) 0 0 0 0 0

Bolsistas (07) 2 0 0 0 0

Informais (09) 0 0 0 0 0

Privada (NJ grupos 2 - exceto 201-1, 203-8 -,
3, 4 e 5)

Intermediados por outra entidade (08) 0 0 0 0 0

Celetistas (0105) 0 0 0 0 0

Autônomos (0209, 0210) 0 0 0 0 0

Residentes e estagiários (05, 06) 0 0 0 0 0

Bolsistas (07) 0 0 0 0 0

Informais (09) 0 0 0 0 0

Servidores públicos cedidos para a iniciativa
privada (10)

0 0 0 0 0

Postos de trabalho ocupados, por Contrato Temporário e Cargos em Comissão

Adm. do Estabelecimento Formas de contratação CBOs
médicos

CBOs
enfermeiro

CBOs (outros) nível
superior

CBOs (outros) nível
médio

CBOs
ACS

Pública (NJ grupo 1, ou 201-1, 203-8) Contratos temporários e cargos em comissão
(010301, 0104)

7 7 6 6 1

Privada (NJ grupos 2 - exceto 201-1, 203-8 -
, 3, 4 e 5)

Contratos temporários e cargos em comissão
(010302, 0104)

0 0 0 0 0

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) 
Data da consulta: 15/03/2022.

Postos de trabalho ocupados, por ocupação e forma de contratação

Adm. do Estabelecimento Formas de contratação 2017 2018 2019 2020

Pública (NJ grupo 1, ou 201-1, 203-8) Bolsistas (07) 1 1 2 2

Estatutários e empregados públicos (0101, 0102) 57 57 61 61

Residentes e estagiários (05, 06) 1 0 0 0

Postos de trabalho ocupados, por Contrato Temporário e Cargos em Comissão

Adm. do Estabelecimento Formas de contratação 2017 2018 2019 2020

Pública (NJ grupo 1, ou 201-1, 203-8) Contratos temporários e cargos em comissão (010301,
0104)

9 10 8 22

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) 
Data da consulta: 15/03/2022.

Análises e Considerações sobre Profissionais de Saúde Trabalhando no SUS
Os números apresentados pelo Sistema DIGISUS, importados do  Cadastro Nacional do Estabelecimento de Saúde (CNES), todos os profissionais do SUS. Temos em dados do quantitativo dos
profissionais do SUS que atuam exclusivamente na esfera municipal cadastrados em Brasileira - PI, os quantitativos tendo como referência a Fonte de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde -
CNES na data de 15/03/2021 do período 12/2021.

Ressalta-se a importância da valorização profissional buscando, o Plano de Carreira, Cargos e Salários (PCCS), para que o projeto seja desenvolvido a partir de dotações orçamentárias municipais,
visando o custo benefício tanto para gestão quanto para os profissionais da SMS. 
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7. Programação Anual de Saúde - PAS

7.1. Diretrizes, objetivos, metas e indicadores

DIRETRIZ Nº 1 - Diretriz 1 - Garantia de acesso da população a serviços de qualidade, com equidade e em tempo adequado ao atendimento das necessidades de saúde, mediante
aprimoramento das políticas de atenção básica e de atenção especializada.

OBJETIVO Nº 1.1 - Objetivo 1 - Ampliar o acesso e fortalecer a atenção básica, com ênfase na APS.

Descrição da Meta Indicador para
monitoramento e
avaliação da meta

Linha-
Base

Meta
2021

Unidade
de
medida -
Linha-
Base

Resultado Anual Meta
Plano(2018-
2021)

Unidade
de
medida -
Meta

% meta
alcançada

1. 1. Aumentar a cobertura populacional estimada pelas equipes de Atenção Básica para 100%. Cobertura
populacional
estimada pelas
equipes de Atenção
Básica

Percentual 100 Percentual 100 100,00 Percentual

100,00

2. 2. Implantar o PMAQ em 100% dos serviços de Atenção Básica. Cobertura
populacional
estimada pelas
equipes de Atenção
Básica

Percentual 0 Percentual 0 100,00 Percentual

0

3. 3. Contemplar nas Programações Anuais de Saúde (PAS) 100% das ações de promoção, prevenção
e tratamento, identificadas como necessárias no território das unidades de saúde, de acordo com o
perfil epidemiológico local, priorizando as áreas e a população de maior vulnerabilidade. 4. Reduzir
em 10% as internações por causas sensíveis à atenção básica.

Cobertura
populacional
estimada pelas
equipes de Atenção
Básica

100 0 80 100,00 Percentual

80,00

4. 4. Reduzir em 10% as internações por causas sensíveis à atenção básica. Cobertura
populacional
estimada pelas
equipes de Atenção
Básica

10 0 5 10,00 Percentual

50,00

5. 5. Realizar 90 % de cobertura anual do acompanhamento das condicionalidades do perfil de saúde
das famílias e do Programa Bolsa Família.

Cobertura
populacional
estimada pelas
equipes de Atenção
Básica

90 0 90 90,00 Percentual

100,00

6. 6. Aumentar em 100% cobertura populacional estimada pelas equipes de Saúde Bucal Cobertura
populacional
estimada de saúde
bucal na atenção
básica

100 0 100 100,00 Percentual

100,00

7. 7. Aumentar 20% ao percentual de ação coletiva de escovação dental supervisionada. Cobertura
populacional
estimada de saúde
bucal na atenção
básica

20 0 10 20,00 Percentual

50,00

8. 8. Reduzir o percentual de exodontia em relação aos procedimentos preventivos e curativos. 2014
– 2017

Cobertura
populacional
estimada de saúde
bucal na atenção
básica

20 0 10 90,00 Percentual

50,00

9. 9. 50% das escolas públicas e creches públicas e vinculadas as ESF com ações preventivas em saúde
(programa saúde na escola).

Cobertura
populacional
estimada pelas
equipes de Atenção
Básica

50 0 30 50,00 Percentual

60,00

10. 10. Implantação da Política Nacional de Atenção Integral a Saúde do Homem – PNAISH Cobertura
populacional
estimada pelas
equipes de Atenção
Básica

50 0 0 50,00 Percentual

0

11. 11. Garantir, por meio de projeto no SISMOB, recurso para a construção de 03 UBS. Cobertura
populacional
estimada pelas
equipes de Atenção
Básica

3 0 3 3 Número

100,00

12. 12. Pleitear com recursos de emenda parlamentar, 01 Polo Intermediário do Programa Academia
da Saúde.

Cobertura
populacional
estimada pelas
equipes de Atenção
Básica

150000 0 0 300,00 Moeda

0

13. 13. Revisar periodicamente em nível local e regional, a Programação Pactuada Integrada da
atenção primária à saúde.

Cobertura
populacional
estimada pelas
equipes de Atenção
Básica

80 0 40 100,00 Percentual

50,00

14. 14. Capacitar 100% dos profissionais de saúde num processo de educação continuada. Cobertura
populacional
estimada pelas
equipes de Atenção
Básica

80 0 60 100,00 Percentual

75,00

15. 15. Implantar a educação à distância através do Telessaúde nas UBASF. Cobertura
populacional
estimada pelas
equipes de Atenção
Básica

1 0 0 50,00 Percentual

0
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16. 16. Redistribuições das áreas com os ACS’s Cobertura
populacional
estimada pelas
equipes de Atenção
Básica

70 0 25 100,00 Percentual

35,71

17. 17. Avaliações a cada 02 (dois) meses dos indicadores do PMAQ Cobertura
populacional
estimada pelas
equipes de Atenção
Básica

0 0 0 50,00 Percentual

0

18. 18. Supervisões mensais dos protocolos, insumos, equipamentos e processos de trabalho nas
UBASF. 2014 – 2017

Equipes de Saúde
da Família na APS

50 0 30 100,00 Percentual 60,00

19. 19. Alimentações oportuna e eficiente de todos os sistemas de informação da saúde Cobertura
populacional
estimada pelas
equipes de Atenção
Básica

80 0 70 80,00 Percentual

87,50

OBJETIVO Nº 1.2 - Objetivo 1.2 – Garantir acesso da população a serviços de qualidade, com equidade e em tempo adequado ao atendimento das necessidades de saúde, mediante aprimoramento da
política de Atenção Básica e da atenção especializada

Descrição da Meta Indicador para monitoramento e
avaliação da meta

Linha-
Base

Meta
2021

Unidade de
medida -
Linha-Base

Resultado Anual Meta
Plano(2018-
2021)

Unidade
de medida
- Meta

% meta
alcançada

1. 1. Aumentar em 10% a oferta de procedimentos ambulatoriais de
média complexidade selecionada para população residente e pactuada.

Razão de procedimentos ambulatoriais de
média complexidade e população residente.

10 0 1 10,00 Percentual 10,00

DIRETRIZ Nº 2 - Diretriz 2 - Aprimoramento da Rede de Atenção às Urgências, com expansão e adequação de Unidades de Apoio, de Serviços de Atendimento de Prontos-Socorros e
centrais de regulação, articulada às outras redes de atenção.

OBJETIVO Nº 2.1 - Objetivo 2.1 - Implementação da Rede de Atenção às Urgências.

Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da
meta

Linha-
Base

Meta
2021

Unidade de
medida -
Linha-Base

Resultado Anual Meta
Plano(2018-
2021)

Unidade
de
medida -
Meta

% meta
alcançada

1. 1. Implantar unidade de Saúde serviço de notificação contínua da
violência doméstica, sexual e outras violências em 100% das
Unidades de saúde.

Número de unidades de Saúde com serviço de
notificação de violência doméstica, sexual e outras
violências implantado

100 0 80 100,00 Percentual 80,00

2. 2. Reduzir em 10% os óbitos nas internações por infarto agudo do
miocárdio (IAM).

Proporção de óbitos nas internações por infarto agudo
do miocárdio (IAM).

10 0 0 10,00 Percentual 0

3. 3. Ampliar 20 % o número de pessoas assistidas em hospitais
quando acidentadas.

Cobertura populacional estimada pelas equipes de
Atenção Básica

20 0 0 20,00 Percentual 0

OBJETIVO Nº 2.2 - Objetivo 2.2 – Fortalecimento de mecanismos de programação e regulação nas redes de atenção à saúde do SUS.

Descrição da Meta Indicador para monitoramento e
avaliação da meta

Linha-
Base

Meta
2021

Unidade de
medida - Linha-
Base

Resultado Anual Meta
Plano(2018-
2021)

Unidade de
medida - Meta

% meta
alcançada

1. 1. Aumentar em 70% percentual de internações de urgência e
emergência reguladas pelo complexo regulador

Proporção das internações de
urgência e emergência reguladas.

70 0 25 70,00 Percentual 35,71

DIRETRIZ Nº 3 - Diretriz 3 – Promoção da atenção integral à saúde da mulher e da criança e implementação da Rede Cegonha, com ênfase nas áreas e populações de maior
vulnerabilidade.

OBJETIVO Nº 3.1 - Objetivo 3.1 – Fortalecer e ampliar as ações de prevenção, detecção precoce e tratamento oportuno do câncer de mama e do colo de útero.

Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Linha-
Base

Meta
2021

Unidade de
medida -
Linha-Base

Resultado Anual Meta
Plano(2018-
2021)

Unidade
de
medida -
Meta

% meta
alcançada

1. 1. Ampliar em 0,40 anualmente a razão de mulheres
na faixa etária de 25 a 64 anos com um exame
citopatológico a cada três anos.

Razão de exames citopatológicos do colo do útero em mulheres de
25 a 64 anos na população residente de determinado local e a
população da mesma faixa etária

.4 0 .2 0,40 Percentual 50,00

2. 2. Ampliar a razão de exames de mamografia em
mulheres de 50 a 69 anos de idade.

Razão de exames de mamografia de rastreamento realizados em
mulheres de 50 a 69 anos e população da mesma faixa etária.

20 0 10 20,00 Percentual 50,00

OBJETIVO Nº 3.2 - Objetivo 3.2 – Organizar a Rede de Atenção à Saúde Materna e Infantil para garantir acesso, acolhimento e resolutividade.
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Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Linha-
Base

Meta
2021

Unidade de
medida - Linha-
Base

Resultado Anual Meta
Plano(2018-
2021)

Unidade de
medida -
Meta

% meta
alcançada

1. 1. Aumentar 90% proporção de nascidos vivos de
mães com no mínimo sete consultas de pré-natal.

Proporção de parto normal; Proporção de nascidos vivos
de mães com sete ou mais consultas de pré-natal

90 0 80 90,00 Percentual 88,89

2. 2. Realizar testes de em 100% sífilis nas gestantes
usuárias do SUS.

Número de testes de sífilis por gestante 100 0 80 100,00 Percentual 80,00

3. 3. Reduzir o número de óbitos maternos Número de óbitos maternos em determinado período e
local de residência;

100 0 0 100,00 Percentual 0

4. 4. Reduzir a mortalidade infantil Cobertura populacional estimada pelas equipes de
Atenção Básica

100 0 80 100,00 Percentual 80,00

5. 5. Investigar 100% óbitos infantis e fetais 2014 –
2017

; Proporção de óbitos infantis e fetais investigados 100 0 100 100,00 Percentual 100,00

6. 6. Investigar 100% óbitos maternos Proporção de óbitos maternos investigados 100 0 100 100,00 Percentual 100,00

7. 7. Investigar 90% dos óbitos em mulheres em idade
fértil (MIF).

Proporção de óbitos de mulheres em idade fértil (MIF)
investigados

90 0 90 90,00 Percentual 100,00

8. 8. Reduzir a incidência de sífilis congênita. 2014 –
2017

Número de casos novos de sífilis congênita em menores
de 01 ano de idade;

90 0 0 90,00 Percentual 0

9. 9. Realizar teste de eletroforese em 100% das
Gestante.

Número de eletroforese realizado por gestante. 0 0 0 100,00 Percentual 0

DIRETRIZ Nº 4 - Diretriz 4 – Fortalecimento da rede de saúde mental, com ênfase no enfrentamento da dependência de crack e outras drogas.

OBJETIVO Nº 4.1 - Objetivo 4.1 – Ampliar o acesso à atenção psicossocial da população em geral, de forma articulada com os demais pontos de atenção em saúde e outros pontos intersetoriais.

Descrição da Meta Indicador para monitoramento e
avaliação da meta

Linha-
Base

Meta
2021

Unidade
de medida
- Linha-
Base

Resultado Anual Meta
Plano(2018-
2021)

Unidade
de
medida -
Meta

% meta
alcançada

1. 1. Implantar e implementar o apoio matricial em Saúde Mental em 100% unidades de
Atenção Básica Sanitários.

Percentual de unidades básicas de
saúde com matriciamento em saúde
mental implantado

100 0 0 100,00 Percentual 0

2. 2. Implantar a política municipal de enfrentamento às drogas, com o estabelecimento
de uma referência específica para o atendimento AD à crianças e à adolescentes na rede
de Saúde Mental do Município. 2014-2017

Política de enfrentamento as drogas
implantada

100 0 0 100,00 Percentual 0

DIRETRIZ Nº 5 - Diretriz 5 – Garantia da atenção integral à saúde da pessoa idosa e dos portadores de doenças crônicas, com estímulo ao envelhecimento ativo e fortalecimento das ações
de promoção e prevenção.

OBJETIVO Nº 5.1 - Objetivo 5.1 - Melhoria das condições de Saúde do Idoso e portadores de doenças crônicas mediante qualificação da gestão e das redes de atenção.

Descrição da Meta Indicador para monitoramento e
avaliação da meta

Linha-
Base

Meta
2021

Unidade
de
medida -
Linha-
Base

Resultado Anual Meta
Plano(2018-
2021)

Unidade
de
medida -
Meta

% meta
alcançada

1. 1. Reduzir em 5 % taxa de mortalidade prematura ( Para município/região com menos de 100
mil habitantes: Número de óbitos
prematuros (

5 0 2 5,00 Percentual 40,00

2. 2. Capacitar 100% profissionais da Estratégia de Saúde da Família para o
desenvolvimento do processo de qualificação da gestão e das redes de atenção
integral à saúde do idoso nos estados e municípios até 2017. 2014-2017

Proporção de profissionais da saúde da
família qualificados na gestão de redes de
atenção integral à saúde do Idoso.

100 0 80 100,00 Percentual 80,00

DIRETRIZ Nº 6 - Diretriz 6 – Redução dos riscos e agravos à saúde da população, por meio das ações de promoção e vigilância em saúde.

OBJETIVO Nº 6.1 - Objetivo 6.1- Fortalecer a promoção e vigilância em saúde.

https://digisusgmp.saude.gov.br 16 de 37



Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Linha-
Base

Meta
2021

Unidade
de
medida
- Linha-
Base

Resultado Anual Meta
Plano(2018-
2021)

Unidade
de
medida -
Meta

% meta
alcançada

1. 1. Alcançar coberturas vacinais (CV) de 95% do
Calendário Básico de Vacinação da Criança.

Proporção de vacinas do Calendário Básico de Vacinação da Criança com
coberturas vacinais alcançadas; Proporção de cura de casos novos de
tuberculose pulmonar bacilífera

95 0 90 95,00 Percentual 94,74

2. 2. Aumentar para 85% a proporção de cura de
casos novos de tuberculose pulmonar bacilífera.

; Proporção de cura de casos novos de tuberculose pulmonar bacilífera 85 0 80 85,00 Percentual 94,12

3. 3. Garantir a realização de exames anti-HIV de
100% dos casos novos de tuberculose.

Proporção de exame anti-HIV realizados entre os casos novos de
tuberculose

100 0 100 100,00 Percentual 100,00

4. 4. Ampliar a cobertura vacinal com a tetravalente
em menores de um ano de idade, passando de 48 %
para 95% de cobertura vacinal.

Proporção de vacinas selecionadas do Calendário Nacional de Vacinação
para crianças menores de dois anos de idade - Pentavalente 3ª dose,
Pneumocócica 10-valente 2ª dose, Poliomielite 3ª dose e Tríplice viral 1ª
dose - com cobertura vacinal preconizada

95 0 93 95,00 Percentual
97,89

5. 5. Encerrar 80% ou mais das doenças compulsórias
imediatas registradas no Sistema de Informações sobre
Agravos de Notificação (Sinan), em até 60 dias a
partir da data de notificação.

Proporção de casos de doenças de notificação compulsória imediata
(DNCI) encerrados em até 60 dias após notificação.

80 0 75 80,00 Percentual
93,75

6. 6. Implantar as notificações de doenças ou agravos
relacionadas ao trabalho em 100% dos serviços de
saúde 2014 – 2017

Proporção de preenchimento do campo ocupação nas notificações de
agravos relacionados ao trabalho.

100 0 100 100,00 Percentual 100,00

7. 7. Reduzir a incidência de AIDS em menores de 05
anos.

Número de casos novos de aids em menores de 5 anos 100 0 0 100,00 Percentual 0

8. 8. Reduzir o diagnóstico tardio de infecção pelo
HIV. 2014 – 2017

Proporção de pacientes HIV+ com 1º CD4 inferior a 200cel/mm3;
Número de testes sorológicos anti-HCV realizados

100 0 0 100,00 Percentual 0

9. 9. Aumentar o acesso ao diagnóstico da hepatite C. Acesso ao diagnóstico da hepatite C 80 0 0 80,00 Percentual 0

10. 10. Aumentar a proporção de cura nas coortes de
casos novos de hanseníase.

Proporção de cura de casos novos de hanseníase diagnosticados nos anos
das coortes

100 0 80 100,00 Percentual 80,00

11. 11. Examinar contatos intradomiciliares de casos
novos de hanseníase.

Proporção de cura dos casos novos de hanseníase diagnosticados nos anos
das coortes

100 0 80 100,00 Percentual 80,00

12. 12. Reduzir o número absoluto de óbitos por
leishmaniose visceral.

;Número absoluto de óbitos por leishmaniose visceral 100 0 0 100,00 Percentual 0

13. 13. Vacinar 100% de cães e 100% de gatos nas
campanhas

Proporção de cães e gatos vacinados na campanha de vacinação
antirrábica canina

100 0 95 100,00 Percentual 95,00

14. 14. Reduzir o número absoluto de óbitos por
dengue.

Número absoluto de óbitos por dengue 100 0 100 100,00 Percentual 100,00

15. 15. Realizar visitas domiciliares para controle da
dengue.

Proporção de imóveis visitados em pelo menos quatro ciclos de visitas
domiciliares para controle da dengue.

100 0 100 100,00 Percentual 100,00

16. 16. Alimentar o sistema de vigilância alimentar e
nutricional (Sisvan).

Cobertura populacional estimada pelas equipes de Atenção Básica 100 0 80 100,00 Percentual 80,00

OBJETIVO Nº 6.2 - Objetivo 6.2 - Implementar ações de saneamento básico e saúde ambiental para a promoção da saúde e redução das desigualdades sociais.

Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Linha-
Base

Meta
2021

Unidade
de medida
- Linha-
Base

Resultado Anual Meta
Plano(2018-
2021)

Unidade
de
medida -
Meta

% meta
alcançada

1. 1. Ampliar para 100% proporção de coleta análises realizadas em
amostras de água para consumo humano, quanto aos parâmetros
coliformes totais, cloro residual livre e turbidez.

Proporção de análises realizadas em amostras de água
para consumo humano quanto aos parâmetros coliformes
totais, cloro residual livre e turbidez.

100 0 50 100,00 Percentual 50,00

DIRETRIZ Nº 7 - Diretriz 7 – Garantia da assistência farmacêutica no âmbito do SUS.

OBJETIVO Nº 7.1 - Objetivo 7.1 - Ampliar a implantação do Sistema Nacional de Gestão da Assistência Farmacêutica – HORUS como estratégia de qualificação da gestão da Assistência
Farmacêutica no SUS.

Descrição da Meta Indicador para
monitoramento e avaliação da
meta

Linha-
Base

Meta
2021

Unidade de
medida - Linha-
Base

Resultado Anual Meta
Plano(2018-
2021)

Unidade de
medida - Meta

% meta
alcançada

1. 1. Implantar o Sistema Nacional de Gestão da Assistência
Farmacêutica (Hórus), na farmácia central do Município.

Sistema HORUS implantados 1 0 0 4 Número 0
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OBJETIVO Nº 7.2 - Objetivo 7.2 - Qualificar os serviços de Assistência Farmacêutica

Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da meta Linha-
Base

Meta
2021

Unidade de
medida - Linha-
Base

Resultado Anual Meta
Plano(2018-
2021)

Unidade de
medida - Meta

% meta
alcançada

1. 1. Estruturar a Assistência
Farmacêutica

Centrais de abastecimento farmacêutico estruturadas; Proporção
de medicamentos ampliados distribuidos.

1 0 0 4 Número 0

2. 2. Ampliar o elenco de medicamento
básico distribuído no SUS

Centrais de abastecimento farmacêutico estruturadas; Proporção
de medicamentos ampliados distribuidos.

90 0 80 90,00 Percentual 88,89

DIRETRIZ Nº 8 - Diretriz 8 – Contribuição à adequada formação, alocação, qualificação, valorização e democratização das relações de trabalho dos trabalhadores.

OBJETIVO Nº 8.1 - Objetivo 8.1 - Investir em qualificação e fixação de profissionais para o SUS

Descrição da Meta Indicador para monitoramento e
avaliação da meta

Linha-
Base

Meta
2021

Unidade de
medida - Linha-
Base

Resultado Anual Meta
Plano(2018-
2021)

Unidade de
medida -
Meta

% meta
alcançada

1. 1. Implementar ações de educação permanente para qualificação das
redes de Atenção, pactuadas na CIR e aprovadas na CIB

Proporção de ações de educação
permanente implementadas e/ou
realizadas

50 0 20 100,00 Proporção 40,00

2. 2. Implantar Telessaúde Brasil Redes em 100% das Unidades Básica
de Saúde

Número de pontos do Telessaúde Brasil
Redes implantados

0 0 0 100,00 Percentual 0

OBJETIVO Nº 8.2 - Objetivo 8.2 - Investir em qualificação e fixação de profissionais para o SUS. Desprecarizar o trabalho em saúde nos serviços do SUS da esfera pública. Estabelecer espaços de
negociação permanente entre trabalhadores e gestores da de Saúde na região Saúde

Descrição da Meta Indicador para monitoramento e avaliação da
meta

Linha-
Base

Meta
2021

Unidade de
medida - Linha-
Base

Resultado Anual Meta
Plano(2018-
2021)

Unidade de
medida -
Meta

% meta
alcançada

1. 1. Ampliar em 90% o percentual de trabalhadores que
atendem ao SUS com vínculos protegidos.

Proporção de trabalhadores que atendem ao SUS, na
esfera pública, com vínculos protegidos

90 0 85 100,00 Percentual 94,44

2. 2. Implantar 01 mesa ou espaços formais de
negociação do SUS

Mesa ou espaços formais de negociação do SUS
implantados e ou mantidos em funcionamento.

1 0 0 1 Número 0

DIRETRIZ Nº 9 - Diretriz 9 – Implementação de novo modelo de gestão e instrumentos de relação federativa, com centralidade na garantia do acesso, gestão participativa com foco em
resultados, participação social e financiamento estável

OBJETIVO Nº 9.1 - Objetivo 9.1 – Fortalecer os vínculos do cidadão, conselheiros de Saúde, lideranças de movimentos sociais, agentes comunitários de Saúde, agentes de combate às endemias,
educadores populares com o SUS.

Descrição da Meta Indicador para
monitoramento e avaliação
da meta

Linha-
Base

Meta
2021

Unidade de
medida -
Linha-Base

Resultado Anual Meta
Plano(2018-
2021)

Unidade
de
medida -
Meta

% meta
alcançada

1. 1. Realizar cadastro de 100% dos conselheiros no SIACS Proporção de conselheiros
com cadastro no SIASCS

50 0 10 100,00 Percentual 20,00

2. 2. Capacitar 100%, Agentes Comunitários de Saúde (ACS), Agentes de Combate às
Endemias (ACE), Educadores Populares.

Proporção e ACS e ACE
capacitados com o curso de
Educação Popular

80 0 60 100,00 Percentual 75,00

3. 3. Promover a assinatura de contratos de ação pública, com definição de responsabilidades
recíprocas na rede federativa em relação à população, em 80% das comissões intergestores
regionais (CIR) até 2017.

Contrato Organizativo de Ação
Pública assinado

80 0 0 80,00 Percentual 0

4. 4. Realizar a 6ª Conferência Municipal de Saúde. Cobertura populacional
estimada pelas equipes de
Atenção Básica

1 0 1 1 Número 100,00

5. 5. Disponibilizar o cartão nacional de saúde para 100% das redes assistenciais. Proporção de Cartão SUS
disponibilizados as Redes.

80 0 75 100,00 Percentual 93,75

DIRETRIZ Nº 10 - Diretriz 10 – Qualificação de instrumentos de execução direta, com geração de ganhos de produtividade e eficiência para o SUS.

OBJETIVO Nº 10.1 - Objetivo 10.1 - Qualificação de instrumentos de execução direta, com geração.
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Descrição da Meta Indicador para monitoramento e
avaliação da meta

Linha-
Base

Meta
2021

Unidade de medida
- Linha-Base

Resultado Anual Meta
Plano(2018-
2021)

Unidade de
medida - Meta

% meta
alcançada

1. 1. Implantar 01 ouvidoria do SUS Ouvidoria implantada 1 0 0 1 Número 0

2. 2. Estruturar 01 Componente Municipal de Auditoria Componente municipal de regulação
implantado

1 0 1 1 Número 100,00

3. 3. Realizar pelo menos uma alimentação por ano no
Banco de Preços em Saúde. 2014-2017

Numero de vezes que alimentou o
Banco de Preço em Saúde

1 0 0 1 Número 0

Demonstrativo da vinculação das metas anualizadas com a Subfunção

Subfunções da
Saúde

Descrição das Metas por Subfunção Meta programada para
o exercício

0 - Informações
Complementares

11. Garantir, por meio de projeto no SISMOB, recurso para a construção de 03 UBS. 3

122 - Administração
Geral

1. Aumentar a cobertura populacional estimada pelas equipes de Atenção Básica para 100%. 100,00

1. Implantar 01 ouvidoria do SUS 0

1. Ampliar em 90% o percentual de trabalhadores que atendem ao SUS com vínculos protegidos. 85,00

1. Estruturar a Assistência Farmacêutica 0

1. Ampliar para 100% proporção de coleta análises realizadas em amostras de água para consumo humano, quanto aos parâmetros coliformes totais, cloro residual livre e turbidez. 50,00

1. Ampliar em 0,40 anualmente a razão de mulheres na faixa etária de 25 a 64 anos com um exame citopatológico a cada três anos. 0,20

1. Aumentar em 10% a oferta de procedimentos ambulatoriais de média complexidade selecionada para população residente e pactuada. 1,00

2. Implantar o PMAQ em 100% dos serviços de Atenção Básica. 0,00

2. Estruturar 01 Componente Municipal de Auditoria 1

2. Implantar 01 mesa ou espaços formais de negociação do SUS 0

2. Implantar Telessaúde Brasil Redes em 100% das Unidades Básica de Saúde 0,00

2. Ampliar o elenco de medicamento básico distribuído no SUS 80,00

2. Implantar a política municipal de enfrentamento às drogas, com o estabelecimento de uma referência específica para o atendimento AD à crianças e à adolescentes na rede de Saúde Mental
do Município. 2014-2017

0,00

2. Realizar testes de em 100% sífilis nas gestantes usuárias do SUS. 80,00

2. Ampliar a razão de exames de mamografia em mulheres de 50 a 69 anos de idade. 10,00

3. Contemplar nas Programações Anuais de Saúde (PAS) 100% das ações de promoção, prevenção e tratamento, identificadas como necessárias no território das unidades de saúde, de acordo
com o perfil epidemiológico local, priorizando as áreas e a população de maior vulnerabilidade. 4. Reduzir em 10% as internações por causas sensíveis à atenção básica.

80,00

3. Realizar pelo menos uma alimentação por ano no Banco de Preços em Saúde. 2014-2017 0

3. Promover a assinatura de contratos de ação pública, com definição de responsabilidades recíprocas na rede federativa em relação à população, em 80% das comissões intergestores
regionais (CIR) até 2017.

0,00

4. Reduzir em 10% as internações por causas sensíveis à atenção básica. 5,00

4. Realizar a 6ª Conferência Municipal de Saúde. 1

4. Ampliar a cobertura vacinal com a tetravalente em menores de um ano de idade, passando de 48 % para 95% de cobertura vacinal. 93,00

5. Realizar 90 % de cobertura anual do acompanhamento das condicionalidades do perfil de saúde das famílias e do Programa Bolsa Família. 90,00

5. Disponibilizar o cartão nacional de saúde para 100% das redes assistenciais. 75,00

5. Encerrar 80% ou mais das doenças compulsórias imediatas registradas no Sistema de Informações sobre Agravos de Notificação (Sinan), em até 60 dias a partir da data de notificação. 75,00

5. Investigar 100% óbitos infantis e fetais 2014 – 2017 100,00

6. Aumentar em 100% cobertura populacional estimada pelas equipes de Saúde Bucal 100,00

6. Implantar as notificações de doenças ou agravos relacionadas ao trabalho em 100% dos serviços de saúde 2014 – 2017 100,00

7. Aumentar 20% ao percentual de ação coletiva de escovação dental supervisionada. 10,00

7. Reduzir a incidência de AIDS em menores de 05 anos. 0,00

7. Investigar 90% dos óbitos em mulheres em idade fértil (MIF). 90,00

8. Reduzir o percentual de exodontia em relação aos procedimentos preventivos e curativos. 2014 – 2017 10,00

8. Reduzir o diagnóstico tardio de infecção pelo HIV. 2014 – 2017 0,00

9. 50% das escolas públicas e creches públicas e vinculadas as ESF com ações preventivas em saúde (programa saúde na escola). 30,00

9. Aumentar o acesso ao diagnóstico da hepatite C. 0,00

9. Realizar teste de eletroforese em 100% das Gestante. 0,00

10. Implantação da Política Nacional de Atenção Integral a Saúde do Homem – PNAISH 0,00

10. Aumentar a proporção de cura nas coortes de casos novos de hanseníase. 80,00

11. Garantir, por meio de projeto no SISMOB, recurso para a construção de 03 UBS. 3
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11. Examinar contatos intradomiciliares de casos novos de hanseníase. 80,00

12. Pleitear com recursos de emenda parlamentar, 01 Polo Intermediário do Programa Academia da Saúde. 0,00

13. Revisar periodicamente em nível local e regional, a Programação Pactuada Integrada da atenção primária à saúde. 40,00

14. Capacitar 100% dos profissionais de saúde num processo de educação continuada. 60,00

15. Implantar a educação à distância através do Telessaúde nas UBASF. 0,00

15. Realizar visitas domiciliares para controle da dengue. 100,00

301 - Atenção Básica 1. Aumentar a cobertura populacional estimada pelas equipes de Atenção Básica para 100%. 100,00

1. Realizar cadastro de 100% dos conselheiros no SIACS 10,00

1. Implementar ações de educação permanente para qualificação das redes de Atenção, pactuadas na CIR e aprovadas na CIB 20,00

1. Implantar o Sistema Nacional de Gestão da Assistência Farmacêutica (Hórus), na farmácia central do Município. 0

1. Ampliar para 100% proporção de coleta análises realizadas em amostras de água para consumo humano, quanto aos parâmetros coliformes totais, cloro residual livre e turbidez. 50,00

1. Alcançar coberturas vacinais (CV) de 95% do Calendário Básico de Vacinação da Criança. 90,00

1. Reduzir em 5 % taxa de mortalidade prematura ( 2,00

1. Implantar e implementar o apoio matricial em Saúde Mental em 100% unidades de Atenção Básica Sanitários. 0,00

1. Aumentar 90% proporção de nascidos vivos de mães com no mínimo sete consultas de pré-natal. 80,00

1. Ampliar em 0,40 anualmente a razão de mulheres na faixa etária de 25 a 64 anos com um exame citopatológico a cada três anos. 0,20

1. Implantar unidade de Saúde serviço de notificação contínua da violência doméstica, sexual e outras violências em 100% das Unidades de saúde. 80,00

2. Implantar o PMAQ em 100% dos serviços de Atenção Básica. 0,00

2. Capacitar 100%, Agentes Comunitários de Saúde (ACS), Agentes de Combate às Endemias (ACE), Educadores Populares. 60,00

2. Aumentar para 85% a proporção de cura de casos novos de tuberculose pulmonar bacilífera. 80,00

2. Capacitar 100% profissionais da Estratégia de Saúde da Família para o desenvolvimento do processo de qualificação da gestão e das redes de atenção integral à saúde do idoso nos estados
e municípios até 2017. 2014-2017

80,00

2. Realizar testes de em 100% sífilis nas gestantes usuárias do SUS. 80,00

2. Ampliar a razão de exames de mamografia em mulheres de 50 a 69 anos de idade. 10,00

3. Contemplar nas Programações Anuais de Saúde (PAS) 100% das ações de promoção, prevenção e tratamento, identificadas como necessárias no território das unidades de saúde, de acordo
com o perfil epidemiológico local, priorizando as áreas e a população de maior vulnerabilidade. 4. Reduzir em 10% as internações por causas sensíveis à atenção básica.

80,00

3. Garantir a realização de exames anti-HIV de 100% dos casos novos de tuberculose. 100,00

3. Reduzir o número de óbitos maternos 0,00

4. Reduzir em 10% as internações por causas sensíveis à atenção básica. 5,00

4. Ampliar a cobertura vacinal com a tetravalente em menores de um ano de idade, passando de 48 % para 95% de cobertura vacinal. 93,00

4. Reduzir a mortalidade infantil 80,00

5. Realizar 90 % de cobertura anual do acompanhamento das condicionalidades do perfil de saúde das famílias e do Programa Bolsa Família. 90,00

5. Disponibilizar o cartão nacional de saúde para 100% das redes assistenciais. 75,00

5. Encerrar 80% ou mais das doenças compulsórias imediatas registradas no Sistema de Informações sobre Agravos de Notificação (Sinan), em até 60 dias a partir da data de notificação. 75,00

5. Investigar 100% óbitos infantis e fetais 2014 – 2017 100,00

6. Aumentar em 100% cobertura populacional estimada pelas equipes de Saúde Bucal 100,00

6. Investigar 100% óbitos maternos 100,00

7. Aumentar 20% ao percentual de ação coletiva de escovação dental supervisionada. 10,00

7. Reduzir a incidência de AIDS em menores de 05 anos. 0,00

8. Reduzir o percentual de exodontia em relação aos procedimentos preventivos e curativos. 2014 – 2017 10,00

8. Reduzir o diagnóstico tardio de infecção pelo HIV. 2014 – 2017 0,00

8. Reduzir a incidência de sífilis congênita. 2014 – 2017 0,00

9. 50% das escolas públicas e creches públicas e vinculadas as ESF com ações preventivas em saúde (programa saúde na escola). 30,00

9. Aumentar o acesso ao diagnóstico da hepatite C. 0,00

9. Realizar teste de eletroforese em 100% das Gestante. 0,00

10. Implantação da Política Nacional de Atenção Integral a Saúde do Homem – PNAISH 0,00

10. Aumentar a proporção de cura nas coortes de casos novos de hanseníase. 80,00

11. Examinar contatos intradomiciliares de casos novos de hanseníase. 80,00

12. Pleitear com recursos de emenda parlamentar, 01 Polo Intermediário do Programa Academia da Saúde. 0,00

13. Revisar periodicamente em nível local e regional, a Programação Pactuada Integrada da atenção primária à saúde. 40,00

14. Capacitar 100% dos profissionais de saúde num processo de educação continuada. 60,00

14. Reduzir o número absoluto de óbitos por dengue. 100,00

15. Realizar visitas domiciliares para controle da dengue. 100,00

16. Redistribuições das áreas com os ACS’s 25,00
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17. Avaliações a cada 02 (dois) meses dos indicadores do PMAQ 0,00

18. Supervisões mensais dos protocolos, insumos, equipamentos e processos de trabalho nas UBASF. 2014 – 2017 30,00

19. Alimentações oportuna e eficiente de todos os sistemas de informação da saúde 70,00

302 - Assistência
Hospitalar e
Ambulatorial

1. Aumentar em 10% a oferta de procedimentos ambulatoriais de média complexidade selecionada para população residente e pactuada. 10,00

1. Aumentar em 70% percentual de internações de urgência e emergência reguladas pelo complexo regulador 25,00

2. Reduzir em 10% os óbitos nas internações por infarto agudo do miocárdio (IAM). 0,00

3. Ampliar 20 % o número de pessoas assistidas em hospitais quando acidentadas. 0,00

304 - Vigilância
Sanitária

13. Vacinar 100% de cães e 100% de gatos nas campanhas 100,00

15. Realizar visitas domiciliares para controle da dengue. 100,00

305 - Vigilância
Epidemiológica

1. Aumentar a cobertura populacional estimada pelas equipes de Atenção Básica para 100%. 100,00

1. Ampliar para 100% proporção de coleta análises realizadas em amostras de água para consumo humano, quanto aos parâmetros coliformes totais, cloro residual livre e turbidez. 50,00

2. Ampliar a razão de exames de mamografia em mulheres de 50 a 69 anos de idade. 10,00

2. Aumentar para 85% a proporção de cura de casos novos de tuberculose pulmonar bacilífera. 80,00

3. Garantir a realização de exames anti-HIV de 100% dos casos novos de tuberculose. 100,00

5. Realizar 90 % de cobertura anual do acompanhamento das condicionalidades do perfil de saúde das famílias e do Programa Bolsa Família. 90,00

6. Implantar as notificações de doenças ou agravos relacionadas ao trabalho em 100% dos serviços de saúde 2014 – 2017 100,00

9. Realizar teste de eletroforese em 100% das Gestante. 0,00

9. Aumentar o acesso ao diagnóstico da hepatite C. 0,00

10. Aumentar a proporção de cura nas coortes de casos novos de hanseníase. 80,00

11. Examinar contatos intradomiciliares de casos novos de hanseníase. 80,00

12. Reduzir o número absoluto de óbitos por leishmaniose visceral. 0,00

13. Vacinar 100% de cães e 100% de gatos nas campanhas 95,00

14. Reduzir o número absoluto de óbitos por dengue. 100,00

15. Realizar visitas domiciliares para controle da dengue. 100,00

306 - Alimentação e
Nutrição

5. Realizar 90 % de cobertura anual do acompanhamento das condicionalidades do perfil de saúde das famílias e do Programa Bolsa Família. 90,00

16. Alimentar o sistema de vigilância alimentar e nutricional (Sisvan). 80,00
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Demonstrativo da Programação de Despesas com Saúde por Subfunção, Natureza e Fonte

Subfunções da
Saúde

Natureza
da
Despesa

Recursos
ordinários -
Fonte Livre
(R$)

Receita de impostos e
de transferência de
impostos (receita
própria - R$)

Transferências de fundos à
Fundo de Recursos do SUS,
provenientes do Governo
Federal (R$)

Transferências de fundos ao
Fundo de Recursos do SUS,
provenientes do Governo
Estadual (R$)

Transferências
de convênios
destinados à
Saúde (R$)

Operações de
Crédito
vinculadas à
Saúde (R$)

Royalties do
petróleo
destinados à
Saúde (R$)

Outros
recursos
destinados à
Saúde (R$)

Total(R$)

0 - Informações
Complementares

Corrente N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A

Capital N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A

122 -
Administração
Geral

Corrente N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A

Capital N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A

301 - Atenção
Básica

Corrente 3.288.546,27 N/A N/A N/A 82.840,00 N/A N/A N/A 3.371.386,27

Capital 2.523,62 N/A N/A N/A 407.333,00 N/A N/A N/A 409.856,62

302 -
Assistência
Hospitalar e
Ambulatorial

Corrente 446.529,40 N/A N/A N/A 1.144,50 N/A N/A N/A 447.673,90

Capital 20.056,00 N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 20.056,00

303 - Suporte
Profilático e
Terapêutico

Corrente N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A

Capital N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A

304 - Vigilância
Sanitária

Corrente N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A

Capital N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A

305 - Vigilância
Epidemiológica

Corrente 18.025,88 N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 18.025,88

Capital 12.017,25 N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A 12.017,25

306 -
Alimentação e
Nutrição

Corrente N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A

Capital N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A N/A

Fonte: DIGISUS Gestor - Módulo Planejamento (DIGISUSGMP) - Consulta Online 
Data da consulta: 15/03/2022.

Análises e Considerações sobre Programação Anual de Saúde - PAS
Conforme disposto pelo Art. 97 da Portaria de Consolidação Nº 1, a Programação Anual de Saúde (PAS) é o instrumento que operacionaliza as intenções expressas no Plano de Saúde e tem por objetivo
anualizar as metas propostas, com suas respectivas ações e prever a alocação dos recursos orçamentários a serem executados.

Na estrutura do RAG, o objetivo deste tópico é inserir os resultados alcançados por meta anualizada na PAS, bem como, trazer as análises e considerações das áreas técnicas responsáveis quanto ao
atingimento ou não da meta programada, bem como o percentual alcançado.

No componente Plano de Saúde, também podemos destacar que é necessário informar as Diretrizes aprovadas pelo conselho de saúde local, os Objetivos, as Metas e os Indicadores constantes no plano de
saúde municipal ou estadual, conforme o período da gestão.

É necessário, também, informar a situação de apreciação do plano de saúde pelo conselho de saúde (se aprovado, não aprovado ou em apreciação). 

Então destacamos que, um dos maiores desafios enfrentados pela Gestão Municipal no âmbito da Saúde é manter a Programação Anual de Saúde, muito por conta de obstáculos enfrentados no decorrer
do governo como por exemplo: Troca de gestor da pasta secretariado, recursos financeiros, mão de obra, gestão de pessoal, e principalmente por conta da pandemia do novo coronavírus, dentre outros
aspectos. Contudo, a SMS de Brasileira procurou otimizar alguns aspectos relevantes de indicadores para manter critérios mais definidos no papel de gestão e planejamento das ações.

Após a análise da Programação Anual de Saúde 2021, podemos analisar que muitas ações planejadas foram executadas, com isso, em 2022 o município precisa avançar cada vez mais na garantia do
acesso da população a serviço de qualidade, com humanização, equidade e em tempo adequado ao atendimento das necessidades de saúde contemplando o aprimoramento da Política de Atenção
Especializada na oferta do próprio município ou em municípios vizinhos pertencentes a rede de atenção do SUS.
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8. Indicadores de Pactuação Interfederativa
N Indicador Tipo Meta

ano
2021

Resultado
Anual

% alcançada
da meta

Unidade de
Medida

1
Mortalidade prematura (de 30 a 69 anos) pelo conjunto das 4 principais DCNT (doenças do aparelho circulatório, câncer, diabetes e doenças respiratórias crônicas)

U 0 - 0 Número

2
Proporção de óbitos de mulheres em idade fértil (10 a 49 anos) investigados.

E 100,00 - 0 Percentual

3
Proporção de registro de óbitos com causa básica definida

U 100,00 - 0 Percentual

4
Proporção de vacinas selecionadas do Calendário Nacional de Vacinação para crianças menores de dois anos de idade - Pentavalente 3ª dose, Pneumocócica 10-valente
2ª dose, Poliomielite 3ª dose e Tríplice viral 1ª dose - com cobertura vacinal preconizada

U 80,00 - 0 Percentual

5
Proporção de casos de doenças de notificação compulsória imediata (DNCI) encerrados em até 60 dias após notificação.

U 100,00 - 0 Percentual

6
Proporção de cura dos casos novos de hanseníase diagnosticados nos anos das coortes

U 100,00 - 0 Percentual

7
Número de Casos Autóctones de Malária

E - - 0 Número

8
Número de casos novos de sífilis congênita em menores de um ano de idade

U 0 - 0 Número

9
Número de casos novos de aids em menores de 5 anos.

U 0 - 0 Número

10
Proporção de análises realizadas em amostras de água para consumo humano quanto aos parâmetros coliformes totais, cloro residual livre e turbidez

U 37,00 - 0 Percentual

11
Razão de exames citopatológicos do colo do útero em mulheres de 25 a 64 anos na população residente de determinado local e a população da mesma faixa etária

U 0,52 - 0 Razão

12
Razão de exames de mamografia de rastreamento realizados em mulheres de 50 a 69 anos na população residente de determinado local e população da mesma faixa
etária.

U 0,32 - 0 Razão

13
Proporção de parto normal no Sistema Único de Saúde e na Saúde Suplementar

U 48,00 - 0 Percentual

14
Proporção de gravidez na adolescência entre as faixas etárias 10 a 19 anos

U 21,30 - 0 Percentual

15
Taxa de mortalidade infantil

U 0 - 0 Número

16
Número de óbitos maternos em determinado período e local de residência

U 0 - 0 Número

17
Cobertura populacional estimada pelas equipes de Atenção Básica

U 100,00 - 0 Percentual

18
Cobertura de acompanhamento das condicionalidades de Saúde do Programa Bolsa Família (PBF)

U 78,00 - 0 Percentual

19
Cobertura populacional estimada de saúde bucal na atenção básica

U 100,00 - 0 Percentual

21
Ações de matriciamento sistemático realizadas por CAPS com equipes de Atenção Básica

E - - 0 Percentual

22
Número de ciclos que atingiram mínimo de 80% de cobertura de imóveis visitados para controle vetorial da dengue

U 80 - 0 Número

23
Proporção de preenchimento do campo ocupação nas notificações de agravos relacionados ao trabalho.

U 100,00 - 0 Percentual

Fonte: DIGISUS Gestor - Módulo Planejamento (DIGISUSGMP) - Consulta Online 
Data da consulta: 15/03/2022.

Análises e Considerações sobre Indicadores de Pactuação Interfederativa
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9. Execução Orçamentária e Financeira

9.1. Execução da programação por fonte, subfunção e natureza da despesa

Despesa Total em Saúde por Fonte e Subfunção

Subfunções Recursos
Ordinários
- Fonte
Livre

Receitas de
Impostos e de
Transferência de
Impostos - Saúde

Transferências Fundo a
Fundo de Recursos do
SUS provenientes do
Governo Federal

Transferências Fundo a
Fundo de Recursos do SUS
provenientes do Governo
Estadual

Transferências
de Convênios
destinadas à
Saúde

Operações
de Crédito
vinculadas à
Saúde

Transferências da
União - inciso I do art.
5º da Lei
Complementar
173/2020

Royalties do
Petróleo
destinados à
Saúde

Outros
Recursos
Destinados
à Saúde

TOTAL

301 - Atenção
Básica

Corrente 0,00 2.371.236,81 3.167.764,71 196.188,66 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.735.190,18

Capital 0,00 33.728,95 63.351,67 193,14 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 97.273,76

302 -
Assistência
Hospitalar e
Ambulatorial

Corrente 0,00 118.058,12 0,00 234.130,55 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 352.188,67

Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

303 - Suporte
Profilático e
Terapêutico

Corrente 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

304 -
Vigilância
Sanitária

Corrente 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

305 -
Vigilância
Epidemiológica

Corrente 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

306 -
Alimentação e
Nutrição

Corrente 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras
Subfunções

Corrente 0,00 0,00 289.257,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 289.257,00

Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL 0,00 2.523.023,88 3.520.373,38 430.512,35 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 6.473.909,61

(*) ASPS: Ações e Serviços Públicos em Saúde

Fonte: Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS)

Data da consulta: 15/03/2022.

9.2. Indicadores financeiros

Indicadores do Ente Federado

Indicador Transmissão

Única

1.1 Participação da receita de impostos na receita total do Município 3,38 %  

1.2 Participação das transferências intergovernamentais na receita total do Município 87,42 %  

1.3 Participação % das Transferências para a Saúde (SUS) no total de recursos transferidos para o Município 17,89 %  

1.4 Participação % das Transferências da União para a Saúde no total de recursos transferidos para a saúde no Município  91,32 %  

1.5 Participação % das Transferências da União para a Saúde (SUS) no total de Transferências da União para o Município 23,34 %  

1.6 Participação % da Receita de Impostos e Transferências Constitucionais e Legais na Receita Total do Município 44,95 %  

2.1 Despesa total com Saúde, em R$/hab, sob a responsabilidade do Município, por habitante R$ 777,27  

2.2 Participação da despesa com pessoal na despesa total com Saúde 55,31 %  

2.3 Participação da despesa com medicamentos na despesa total com Saúde 1,75 %  

2.4 Participação da desp. com serviços de terceiros - pessoa jurídica na despesa total com Saúde 8,73 %  

2.5 Participação da despesa com investimentos na despesa total com Saúde 1,50 %  

2.6 Despesas com Instituições Privadas Sem Fins Lucrativos 0,00 %  

3.1 Participação das transferências para a Saúde em relação à despesa total do Município com saúde 67,55 %  

3.2 Participação da receita própria aplicada em Saúde conforme a LC141/2012 20,07 %  

Fonte: Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS)

Data da consulta: 15/03/2022.

9.3. Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO)
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RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO
ATUALIZADA (a)

RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre (b) % (b/a) x 100

RECEITA DE IMPOSTOS (I) 423.000,00 994.500,00 945.725,49 95,10

Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 48.000,00 48.000,00 355,00 0,74

IPTU 48.000,00 48.000,00 355,00 0,74

Multas, Juros de Mora, Divida Ativa e Outros Encargos do IPTU 0,00 0,00 0,00 0,00

Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ITBI 25.000,00 63.500,00 63.412,42 99,86

ITBI 25.000,00 63.500,00 63.412,42 99,86

Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITBI 0,00 0,00 0,00 0,00

Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 185.000,00 474.000,00 473.620,05 99,92

ISS 185.000,00 474.000,00 473.620,05 99,92

Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ISS 0,00 0,00 0,00 0,00

Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na
Fonte - IRRF

165.000,00 409.000,00 408.338,02 99,84

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II) 9.766.300,00 11.629.300,00 11.622.002,75 99,94

Cota-Parte FPM 8.397.000,00 9.345.500,00 9.345.498,43 100,00

Cota-Parte ITR 15.000,00 15.000,00 9.836,99 65,58

Cota-Parte do IPVA 196.000,00 326.000,00 325.977,64 99,99

Cota-Parte do ICMS 1.156.000,00 1.940.500,00 1.940.313,19 99,99

Cota-Parte do IPI - Exportação 600,00 600,00 376,50 62,75

Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais 1.700,00 1.700,00 0,00 0,00

Desoneração ICMS (LC 87/96) 1.700,00 1.700,00 0,00 0,00

Outras 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANFERÊNCIAS
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS - (III) = (I) + (II)

10.189.300,00 12.623.800,00 12.567.728,24 99,56

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS
PÚBLICOS DE SAÚDE (ASPS) - POR

SUBFUNÇÃO E CATEGORIA
ECONÔMICA

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS Inscritas
em Restos a
Pagar Não

Processados
(g)

Até o bimestre
(d)

% (d/c) x
100

Até o bimestre
(e)

% (e/c) x 100 Até o
bimestre (f)

%
(f/c)

x 100

ATENÇÃO BÁSICA (IV) 2.081.700,00 2.625.920,81 2.404.965,76 91,59 2.404.965,76 91,59 2.316.619,56 88,22 0,00

Despesas Correntes 2.060.700,00 2.592.191,86 2.371.236,81 91,48 2.371.236,81 91,48 2.298.476,06 88,67 0,00

Despesas de Capital 21.000,00 33.728,95 33.728,95 100,00 33.728,95 100,00 18.143,50 53,79 0,00

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E
AMBULATORIAL (V)

180.000,00 170.220,00 118.058,12 69,36 118.058,12 69,36 118.058,12 69,36 0,00

Despesas Correntes 179.000,00 169.220,00 118.058,12 69,77 118.058,12 69,77 118.058,12 69,77 0,00

Despesas de Capital 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO
(VI)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (VII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

OUTRAS SUBFUNÇÕES (X) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII +
IX + X)

2.261.700,00 2.796.140,81 2.523.023,88 90,23 2.523.023,88 90,23 2.434.677,68 87,07 0,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO PARA APLICAÇÃO EM ASPS DESPESAS
EMPENHADAS (d)

DESPESAS
LIQUIDADAS (e)

DESPESAS PAGAS (f)

Total das Despesas com ASPS (XII) = (XI) 2.523.023,88 2.523.023,88 2.434.677,68

(-) Restos a Pagar Inscritos Indevidamente no Exercício sem Disponibilidade Financeira (XIII) 0,00 N/A N/A

(-) Despesas Custeadas com Recursos Vinculados à Parcela do Percentual Mínimo que não foi Aplicada
em ASPS em Exercícios Anteriores (XIV)

0,00 0,00 0,00

(-) Despesas Custeadas com Disponibilidade de Caixa Vinculada aos Restos a Pagar Cancelados (XV) 0,00 0,00 0,00

(=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV) 2.523.023,88 2.523.023,88 2.434.677,68

Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x 15% (LC 141/2012) 1.885.159,23

Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x % (Lei Orgânica Municipal) N/A

Diferença entre o Valor Aplicado e a Despesa Mínima a ser Aplicada (XVIII) = (XVI (d ou e) - XVII) 637.864,65 637.864,65 549.518,45

Limite não Cumprido (XIX) = (XVIII) (Quando valor for inferior a zero) 0,00 0,00 0,00

PERCENTUAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E
LEGAIS APLICADO EM ASPS (XVI / III)*100 (mínimo de 15% conforme LC n° 141/2012 ou % da
Lei Orgânica Municipal)

20,07 20,07 19,37

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO
NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE

APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS CONFORME ARTIGOS
25 E 26 DA LC 141/2012

Saldo Inicial (no
exercício atual) (h)

Despesas Custeadas no Exercício de Referência Saldo Final (não
aplicado) (l) = (h -

(i ou j))Empenhadas (i) Liquidadas (j) Pagas (k)

Diferença de limite não cumprido em 2020 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Diferença de limite não cumprido em 2019 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Diferença de limite não cumprido em 2018 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Diferença de limite não cumprido em exercícios anteriores 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM
EXERCÍCIOS ANTERIORES (XX)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

EXERCÍCIO DO EMPENHO Valor
Mínimo para
aplicação em

ASPS (m)

Valor
aplicado em

ASPS no
exercício (n)

Valor
aplicado
além do
limite

mínimo (o)
= (n - m), se

Total
inscrito em

RP no
exercício (p)

RPNP Inscritos
Indevidamente

no Exercício
sem

Disponibilidade
Financeira q =

(XIIId)

Valor inscrito
em RP

considerado
no Limite (r)
= (p - (o +

q)) se

Total de
RP pagos

(s)

Total de
RP a

pagar (t)

Total de
RP

cancelados
ou

prescritos
(u)

Diferença
entre o
valor

aplicado
além do

limite e o
total de

RP
cancelados
(v) = ((o
+ q) - u))

Empenhos de 2021 1.885.159,23 2.523.023,88 637.864,65 88.346,20 0,00 0,00 0,00 88.346,20 0,00 637.864,65

Empenhos de 2020 1.189.585,39 1.345.916,90 156.331,51 47.315,06 11.919,02 0,00 0,00 47.315,06 0,00 168.250,53

Empenhos de 2019 1.317.779,73 1.392.750,12 74.970,39 125.832,90 51.199,66 0,00 125.232,90 600,00 0,00 126.170,05

Empenhos de 2018 1.209.732,66 1.841.498,59 631.765,93 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 631.765,93

Empenhos de 2017 1.130.025,37 1.404.678,08 274.652,71 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 274.652,71

Empenhos de 2016 1.223.020,60 1.299.703,50 76.682,90 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 76.682,90

Empenhos de 2015 1.083.403,20 1.407.008,29 323.605,09 0,00 1.125,00 0,00 0,00 0,00 0,00 324.730,09

Empenhos de 2014 1.018.325,42 1.255.927,75 237.602,33 0,00 79.831,09 0,00 0,00 0,00 0,00 317.433,42

Empenhos de 2013 918.845,74 1.148.267,19 229.421,45 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 229.421,45

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE
(XXI) (soma dos saldos negativos da coluna "r")

0,00

2
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TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO
LIMITE (XXII) (valor informado no demonstrativo do exercício anterior)

0,00

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXIII) = (XXI
- XVII) (Artigo 24 § 1º e 2º da LC 141/2012)

0,00

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS
CONSIDERADOS PARA FINS DE APLICAÇÃO DA

DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO 24§ 1º e 2º DA
LC 141/2012

Saldo Inicial (w) Despesas Custeadas no Exercício de Referência Saldo Final (não
aplicado)  (aa) =

(w - (x ou y))Empenhadas (x) Liquidadas (y) Pagas (z)

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2021 a ser compensados (XXIV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2020 a ser compensados (XXV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2020 a ser compensados (XXIV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2019 a ser compensados (XXVI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2019 a ser compensados (XXV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NÃO
COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO
ATUALIZADA (a)

RECEITAS REALIZADAS

Até o Bimestre (b) % (b/a) x 100

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE (XXIX) 4.683.500,00 4.438.300,00 4.373.296,61 98,54

Provenientes da União 4.258.500,00 4.057.300,00 3.993.650,11 98,43

Provenientes dos Estados 425.000,00 381.000,00 379.646,50 99,64

Provenientes de Outros Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS
VINCULADAS A SAÚDE (XXX)

0,00 0,00 0,00 0,00

OUTRAS RECEITAS (XXXI) 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE (XXXII) =
(XXIX + XXX + XXXI)

4.683.500,00 4.438.300,00 4.373.296,61 98,54

DESPESAS COM SAUDE POR
SUBFUNÇÕES E CATEGORIA

ECONÔMICA NÃO COMPUTADAS NO
CÁLCULO DO MÍNIMO

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS Inscritas
em Restos a
Pagar não

Processados
(g)

Até o bimestre
(d)

% (d/c) x
100

Até o bimestre
(e)

% (e/c) x
100

Até o
bimestre (f)

%
(f/c)

x 100

ATENÇÃO BÁSICA (XXXIII) 4.023.000,00 3.673.740,70 3.427.498,18 93,30 3.427.498,18 93,30 3.303.023,66 89,91 0,00

Despesas Correntes 3.643.000,00 3.559.199,87 3.363.953,37 94,51 3.363.953,37 94,51 3.253.557,40 91,41 0,00

Despesas de Capital 380.000,00 114.540,83 63.544,81 55,48 63.544,81 55,48 49.466,26 43,19 0,00

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E
AMBULATORIAL (XXXIV)

274.000,00 284.728,34 234.130,55 82,23 234.130,55 82,23 209.786,51 73,68 0,00

Despesas Correntes 268.000,00 278.728,34 234.130,55 84,00 234.130,55 84,00 209.786,51 75,27 0,00

Despesas de Capital 6.000,00 6.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO
(XXXV)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XXXVI) 31.500,00 15.750,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas Correntes 31.500,00 15.750,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVII) 71.500,00 66.625,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas Correntes 44.875,00 40.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas de Capital 26.625,00 26.625,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXIX) 300.000,00 300.900,00 289.257,00 96,13 289.257,00 96,13 289.257,00 96,13 0,00

Despesas Correntes 300.000,00 300.900,00 289.257,00 96,13 289.257,00 96,13 289.257,00 96,13 0,00

1
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Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS NÃO
COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO
(XL) = (XXXIII + XXXIV + XXXV + XXXVI
+ XXXVII + XXXVIII+ XXXIX)

4.700.000,00 4.341.744,04 3.950.885,73 91,00 3.950.885,73 91,00 3.802.067,17 87,57 0,00

DESPESAS TOTAIS COM SAÚDE
EXECUTADAS COM COM RECURSOS

PRÓPRIOS E COM RECURSOS
TRANSFERIDOS DE OUTROS ENTES

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS Inscritas
em Restos a
Pagar não

Processados
(g)

Até o bimestre
(d)

% (d/c) x
100

Até o bimestre
(e)

% (e/c) x
100

Até o
bimestre (f)

%
(f/c)

x 100

ATENÇÃO BÁSICA(XLI) = (IV + XXXIII) 6.104.700,00 6.299.661,51 5.832.463,94 92,58 5.832.463,94 92,58 5.619.643,22 89,21 0,00

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E
AMBULATORIAL (XLII) = (V + XXXIV)

454.000,00 454.948,34 352.188,67 77,41 352.188,67 77,41 327.844,63 72,06 0,00

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO
(XLIII) = (VI + XXXV)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XLIV) = (VII +
XXXVI)

31.500,00 15.750,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XLV) =
(VIII + XXXVII)

71.500,00 66.625,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XLVI) = (IX
+ XXXVIII)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XLVII) = (X +
XXXIX)

300.000,00 300.900,00 289.257,00 96,13 289.257,00 96,13 289.257,00 96,13 0,00

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE
(XLVIII) = (XI + XL)

6.961.700,00 7.137.884,85 6.473.909,61 90,70 6.473.909,61 90,70 6.236.744,85 87,38 0,00

(-) Despesas da Fonte: Transferências da União -
inciso I do art. 5º da Lei Complementar 173/2020

4.700.000,00 4.341.744,04 3.950.885,73 91,00 3.950.885,73 91,00 3.802.067,17 87,57 0,00

TOTAL DAS DESPESAS EXECUTADAS
COM RECURSOS PRÓPRIOS (XLIX)

2.261.700,00 2.796.140,81 2.523.023,88 90,23 2.523.023,88 90,23 2.434.677,68 87,07 0,00

FONTE: SIOPS, Piauí28/02/22 04:03:47
1 - Nos cinco primeiros bimestres do exercício, o acompanhamento será feito com base na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá corresponder ao total da despesa empenhada.
2 - Até o exercício de 2018, o controle da execução dos restos a pagar considerava apenas os valores dos restos a pagar não processados (regra antiga). A partir do exercício de 2019, o controle da execução dos restos a pagar considera os
restos a pagar processados e não processados (regra nova).
3 - Essas despesas são consideradas executadas pelo ente transferidor.

9.4. Execução orçamentária e financeira de recursos federais transferidos fundo a fundo, segundo bloco de financiamento e programa de trabalho

Bloco de Financiamento Programas de Trabalho

Valor
Transferido em

2021 
(Fonte: FNS)

Valor
Executado

Manutenção das Ações e Serviços
Públicos de Saúde (CUSTEIO)

10122501821C0 - ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE - NACIONAL (CRÉDITO
EXTRAORDINÁRIO) R$ 60.000,00 60000,00

103015019219A - PISO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE R$ 2.371.720,92 2371720,92

10301501921CE - IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS DE ATENÇÃO À SAÚDE R$ 7.907,88 7907,88

1030150192E89 - INCREMENTO TEMPORÁRIO AO CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO PRIMÁRIA
EM SAÚDE PARA CUMPRIMENTO DAS METAS - NACIONAL R$ 1.100.000,00 1100000,00

10303501720AE - PROMOÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA E INSUMOS ESTRATÉGICOS NA
ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE R$ 50.640,32 50640,32

10304502320AB - INCENTIVO FINANCEIRO AOS ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS PARA
EXECUÇÃO DE AÇÕES DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA R$ 12.000,00 12000,00

10305502320AL - INCENTIVO FINANCEIRO AOS ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS PARA A
VIGILÂNCIA EM SAÚDE R$ 91.662,28 91662,28

10306503320QH - IMPLEMENTAÇÃO DA SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL NA SAÚDE R$ 18.500,30 1850030,00

Fonte: Fundo Nacional de Saúde (FNS)

1 – Os valores pagos em outro exercício fiscal mesmo tendo sua memória de cálculo e ano anterior, não estarão sendo computados para aquela prestação de contas.
2 – Para efeitos de despesa executada deve ser considerada a despesa empenhada ou paga no exercício fiscal.

9.5. Covid-19 Repasse União
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Quadro demonstrativo da transferência de recursos advindos da união para a aplicação no enfrentamento da situação de emergência de saúde pública de importância nacional - Coronavírus
(COVID-19)

Descrição do recurso SALDO DO RECURSO DO
EXERCICIO ANTERIOR

(31/12/2020)

RECURSOS
DIRECIONADOS
NO EXERCÍCIO
ATUAL ATÉ O

BIMESTRE

SALDO
TOTAL

Recursos advindos da transferência da União repassados pelo FNS conf. Portarias específicas nos blocos de manutenção e
estruturação para a aplicação no enfrentamento da situação de emergência de saúde pública de importância nacional - Coronavírus
(COVID-19)

0,00 60.000,00 60.000,00

Recursos advindos da transferência da União repassados pelo FNS nos blocos de manutenção e estruturação não específicas para a
aplicação no enfrentamento da situação de emergência de saúde pública de importância nacional - Coronavírus (COVID-19)

0,00 3.652.431,70 3.652.431,70

Recursos advindos de transposição de saldos financeiros de exercícios anteriores provenientes de repasses federais do FNS aos
fundos de saúde dos estados, DF e municípios conf. LC 172/2020.

0,00 0,00 0,00

Recursos advindos da União, na forma de auxílio financeiro, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no exercício de
2020, e em ações de enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19). Conforme LC 173/2020

0,00 0,00 0,00

Recursos advindos da União, na forma de prestação de apoio financeiro pela União aos entes federativos que recebem recursos do
Fundo de Participação dos Estados - FPE e do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, com o objetivo de mitigar as
dificuldades financeiras decorrentes do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março
de 2020, e da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (Covid-19). MP 938/2020

0,00 0,00 0,00

Outros recursos advindos de transferências da União 942.163,66 0,00 942.163,66

Total de recursos advindos de transferência da união para enfrentamento da Emergência em Saúde Pública de
Importância Nacional - CORONAVIRUS (COVID-19)

942.163,66 3.712.431,70 4.654.595,36

Despesas decorrentes do enfrentamento da situação de emergência de saúde pública de importância nacional Coronavírus (COVID-19)

Descrição das Subfunções/Despesas Despesas Empenhadas Despesas Liquidadas Despesas Pagas
Administração Geral 0,00 0,00 0,00

Atenção Básica 96.946,50 96.946,50 96.946,50

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 0,00 0,00 0,00

Suporte profilático e terapêutico 0,00 0,00 0,00

Vigilância Sanitária 0,00 0,00 0,00

Vigilância Epidemiológica 0,00 0,00 0,00

Alimentação e Nutrição 0,00 0,00 0,00

Informações Complementares 0,00 0,00 0,00

Total 96.946,50 96.946,50 96.946,50

CONTROLE DA EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR COVID-19

Descrição das
Subfunções/Despesas

Inscrição
em 2021 -
Restos a

pagar
processados

(a)

Inscrição
em 2021 -
Restos a

pagar não
processados

(b)

Inscrição
em 2021
- Saldo
total (c)
= a+b

Inscrição
em 2020 -

RPs
processados

(a)

Inscrição
em 2020 -
RPs não

processados
(b)

Inscrição
em 2020
- Saldo
total (c)
= a+b

Execução
de RPs

inscritos
em 2020 -

RPs
processados

Pago (d)

Execução
de RPs

inscritos
em 2020 -

RPs
processados
Cancelado

(e)

Execução
de RPs

inscritos
em 2020 -
RPs não

processados
-

Liquidado*
(f)

Execução
de RPs

inscritos
em 2020 -
RPs não

processados
- Pago (g)

Execução
de RPs

inscritos
em 2020 -
RPs não

processados
-

Cancelado
(h)

Saldo até o
bimestre -

RPs
processados
i= (a - d -

e)

Saldo até o
bimestre -
RPs não

processados
j= (b -f - g

- h)

Saldo
até o

bimestre
- Saldo

Total k=
(i + j)

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Atenção Básica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Assistência Hospitalar
e Ambulatorial

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Suporte profilático e
terapêutico

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Vigilância Sanitária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Vigilância
Epidemiológica

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Alimentação e
Nutrição

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Informações
Complementares

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Total 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Gerado em 15/03/2022 22:33:23
Fonte: Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS)

9.6. Covid-19 Recursos Próprios
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Quadro demonstrativo da aplicação de recursos próprios no enfrentamento da situação de emergência de saúde pública de importância nacional - Coronavírus (COVID-19)

Descrição do recurso SALDO DO RECURSO DO
EXERCICIO ANTERIOR

(31/12/2020)

RECURSOS
DIRECIONADOS
NO EXERCÍCIO
ATUAL ATÉ O

BIMESTRE

SALDO
TOTAL

Recursos próprios a serem aplicados no enfrentamento da emergência de saúde - nacional - Coronavírus (COVID-19) 0,00 0,00 0,00

Total 0,00 0,00 0,00

Despesas decorrentes do enfrentamento da situação de emergência de saúde pública de importância nacional Coronavírus (COVID-19)

Descrição das Subfunções/Despesas Despesas Empenhadas Despesas Liquidadas Despesas Pagas
Administração Geral 0,00 0,00 0,00

Atenção Básica 0,00 0,00 0,00

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 0,00 0,00 0,00

Suporte profilático e terapêutico 0,00 0,00 0,00

Vigilância Sanitária 0,00 0,00 0,00

Vigilância Epidemiológica 0,00 0,00 0,00

Alimentação e Nutrição 0,00 0,00 0,00

Informações Complementares 0,00 0,00 0,00

Total 0,00 0,00 0,00

CONTROLE DA EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR COVID-19

Descrição das
Subfunções/Despesas

Inscrição
em 2021 -
Restos a

pagar
processados

(a)

Inscrição
em 2021 -
Restos a

pagar não
processados

(b)

Inscrição
em 2021
- Saldo
total (c)
= a+b

Inscrição
em 2020 -

RPs
processados

(a)

Inscrição
em 2020 -
RPs não

processados
(b)

Inscrição
em 2020
- Saldo
total (c)
= a+b

Execução
de RPs

inscritos
em 2020 -

RPs
processados

Pago (d)

Execução
de RPs

inscritos
em 2020 -

RPs
processados
Cancelado

(e)

Execução
de RPs

inscritos
em 2020 -
RPs não

processados
-

Liquidado*
(f)

Execução
de RPs

inscritos
em 2020 -
RPs não

processados
- Pago (g)

Execução
de RPs

inscritos
em 2020 -
RPs não

processados
-

Cancelado
(h)

Saldo até o
bimestre -

RPs
processados
i= (a - d -

e)

Saldo até o
bimestre -
RPs não

processados
j= (b -f - g

- h)

Saldo
até o

bimestre
- Saldo

Total k=
(i + j)

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Atenção Básica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Assistência Hospitalar
e Ambulatorial

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Suporte profilático e
terapêutico

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Vigilância Sanitária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Vigilância
Epidemiológica

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Alimentação e
Nutrição

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Informações
Complementares

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Total 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Gerado em 15/03/2022 22:33:22
Fonte: Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS)

9.7. Covid-19 Repasse Estadual

Quadro demonstrativo da transferência de recursos advindos do estado para a aplicação no enfrentamento da situação de emergência de saúde pública de importância nacional -
Coronavírus (COVID-19)

Descrição do recurso SALDO DO RECURSO DO
EXERCICIO ANTERIOR

(31/12/2020)

RECURSOS
DIRECIONADOS
NO EXERCÍCIO
ATUAL ATÉ O

BIMESTRE

SALDO
TOTAL

Recursos de transferências do estado para enfrentamento da situação de emergência de saúde pública de importância - nacional -
Coronavírus (COVID-19)

0,00 0,00 0,00
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Total 0,00 0,00 0,00

Despesas decorrentes do enfrentamento da situação de emergência de saúde pública de importância nacional Coronavírus (COVID-19)

Descrição das Subfunções/Despesas Despesas Empenhadas Despesas Liquidadas Despesas Pagas
Administração Geral 0,00 0,00 0,00

Atenção Básica 0,00 0,00 0,00

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 0,00 0,00 0,00

Suporte profilático e terapêutico 0,00 0,00 0,00

Vigilância Sanitária 0,00 0,00 0,00

Vigilância Epidemiológica 0,00 0,00 0,00

Alimentação e Nutrição 0,00 0,00 0,00

Informações Complementares 0,00 0,00 0,00

Total 0,00 0,00 0,00

CONTROLE DA EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR COVID-19

Descrição das
Subfunções/Despesas

Inscrição
em 2021 -
Restos a

pagar
processados

(a)

Inscrição
em 2021 -
Restos a

pagar não
processados

(b)

Inscrição
em 2021
- Saldo
total (c)
= a+b

Inscrição
em 2020 -

RPs
processados

(a)

Inscrição
em 2020 -
RPs não

processados
(b)

Inscrição
em 2020
- Saldo
total (c)
= a+b

Execução
de RPs

inscritos
em 2020 -

RPs
processados

Pago (d)

Execução
de RPs

inscritos
em 2020 -

RPs
processados
Cancelado

(e)

Execução
de RPs

inscritos
em 2020 -
RPs não

processados
-

Liquidado*
(f)

Execução
de RPs

inscritos
em 2020 -
RPs não

processados
- Pago (g)

Execução
de RPs

inscritos
em 2020 -
RPs não

processados
-

Cancelado
(h)

Saldo até o
bimestre -

RPs
processados
i= (a - d -

e)

Saldo até o
bimestre -
RPs não

processados
j= (b -f - g

- h)

Saldo
até o

bimestre
- Saldo

Total k=
(i + j)

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Atenção Básica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Assistência Hospitalar
e Ambulatorial

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Suporte profilático e
terapêutico

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Vigilância Sanitária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Vigilância
Epidemiológica

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Alimentação e
Nutrição

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Informações
Complementares

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Total 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Gerado em 15/03/2022 22:33:24
Fonte: Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS)

Análises e Considerações sobre Execução Orçamentária e Financeira
Este Relatório visa apresentar uma análise dos Orçamentos Públicos baseados na Lei Complementar 141 de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3o do art. 198 da Constituição Federal para
dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde, estabelecendo assim os critérios de rateio dos
recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo.

Constitui-se no instrumento de comprovação da aplicação dos recursos repassados do Fundo Nacional de Saúde para os Fundos de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Sua elaboração utiliza a ferramenta eletrônica do Sistema de Informação de Planejamento, Avaliação e Monitoramento dos Instrumentos de Gestão em Saúde - DIGISUS
(https://digisusgmp.saude.gov.br), cuja alimentação é anual, regular e obrigatória.

Nessa analogia, podemos destacar a discriminação da receita vinculada para apuração dos valores municipais a serem aplicados em ações e serviços públicos de saúde, que dar-se-á nos seguintes
moldes:

Total das receitas de impostos municipais:

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS;
Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU;
Imposto sobre a transmissão de bens imóveis - ITBI.

(+) Receitas de transferências da União: 

Quota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios - FPM;
Quota-Parte do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR;
Quota-Parte da Lei Complementar n º 87/96.

(+) Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF

(+) Receitas de transferências do Estado:

Quota-Parte do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS;
Quota-Parte do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA;
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Quota-Parte do Imposto sobre produtos industrializados - IPI Exportação.

Diante dessa analise, podemos observar que as Despesas provenientes de receitas de operações de credito não são consideradas para aplicação em ações e serviços de saúde.

No caso de descumprimento de aplicação do mínimo constitucional o município poderá ter suas transferências bloqueadas até o limite do débito.

Necessário lembrar que as receitas e despesas com ações e serviços de saúde estarão destacadas nos balanços orçamentários, por meio do demonstrativo da função saúde do Relatório Resumido da
Execução Orçamentária - RREO.

No Relatório Anual de Gestão - RAG temos Percentual de aplicação em ações e serviços públicos de saúde sobre a receita de impostos líquida e transferências constitucionais e legais (VII%) = (VII /
IIIb x 100) - limite constitucional 15% no valor de 20,07%, seguindo o critério do montante mínimo exigido.

No ano de 2021 foram investidos 20,07% em ações e serviços públicos de saúde no município de Brasileira - PI, conforme dados do SIOPS. Nesse sentido, foi cumprido o percentual mínimo legal
conforme impõe o artigo 6º da Lei Complementar Nº 141, de 13 de janeiro de 2012. 

No Bloco de Relatórios da Execução Financeira, possuímos vários Blocos de Financiamentos, dos quais são geradas as Receitas, as Despesas e a Movimentação Financeira.

As Receitas são provenientes de Transferências Fundo a Fundo; Operações de Crédito e Recursos Próprios.

As Despesas são calculadas através da dotação atualizada, despesas empenhadas, liquidadas e despesas pagas, a fim de que tenhamos nossa movimentação financeira realizadas através dos restos a
pagar, saldos financeiros do exercício anterior e do exercício atual.

É importante ressaltar que esse demonstrativo deve ser apresentado, tendo em vista a necessidade de apuração devida ao disposto no § 2º, do artigo 198, da Constituição, que determina que a União, os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios terão, anualmente, aplicações mínimas de recursos públicos em ações e serviços públicos de saúde.

O objetivo deste demonstrativo é incluir todas as despesas com Saúde, porém sem gerar dupla contagem.

Nesse Bloco, trataremos também sobre os Indicadores Financeiros que servirão para fins de apuração da aplicação dos recursos mínimos definidos na lei, e serão consideradas como despesas com ações
e serviços públicos de saúde aquelas voltadas para a promoção, proteção e recuperação da saúde e que atendam, simultaneamente, aos princípios do artigo 7º da Lei 8080/90 e às diretrizes definidas nessa
lei.

Os Indicadores Financeiros são de extrema importância na análise do Relatório Anual de Gestão pois engloba a parte das Transferências Constitucionais Legais do percentual da receita própria
aplicada em Saúde.

Os Sistemas de Informações Sobre Orçamentos Públicos em Saúde - SIOPS condiciona a análise da aplicação da Emenda Constitucional EC nº 29 e fornece os elementos para percepção do
compromisso do Executivo Municipal com a execução das políticas de Saúde.

As despesas municipais no RAG de 2021 foram de:

87,42 % são Indicadores Financeiros Participação % das transferências intergovernamentais na receita total do Município;
91,32 % Participação % das Transferências da União para a Saúde no total de recursos transferidos para a saúde no Município;
23,34 % Participação % das Transferências da União para a Saúde (SUS) no total de Transferências da União para o Município;
55,31 % Participação % da despesa com pessoal na despesa total com Saúde;
Despesa total com Saúde, em R$/hab, sob responsabilidade do município, por habitante R$ 777,27

Por fim, o município cumpriu o mínimo exigido na participação das despesas com ações e serviços públicos da saúde na Receita de Impostos, Transferências Constitucionais e Legais, com 20,07 %, onde
conforme a LC 141/2012 o mínimo para o exercício seria de 15%.
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10. Auditorias
Não há informações cadastradas para o período das Auditorias.
Fonte: Sistema Nacional de Auditoria do SUS (SISAUD-SUS) 
Data da consulta: 15/03/2022.

Outras Auditorias 

Fonte: DIGISUS Gestor - Módulo Planejamento (DIGISUSGMP) - Consulta Online 
Data da consulta: 15/03/2022.

Análises e Considerações sobre Auditorias
A auditoria, no âmbito assistencial, é o processo regular que visa aferir e induzir qualidade do atendimento amparada em procedimentos, protocolos e instruções de trabalho normatizados e pactuados.

Deve acompanhar e analisar criticamente os históricos clínicos com vistas a verificar a execução dos procedimentos e realçar as não conformidades (Portaria de Consolidação Nº 01/2017). Assim, tendo
em vista os objetivos da Auditoria do SUS e a definição acima, apresenta-se o conjunto de ações desenvolvidas ao longo do ano de 2021. 

Sabemos da importância de Auditorias voltadas ao Sistema Único de Saúde, nesses últimos anos não recebemos nenhuma auditoria e torcemos para que o DENASUS junto a o outros Órgão
Fiscalizadores sempre estejam orientando os gestores municipais.
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11. Análises e Considerações Gerais

Durante o ano de 2021 a SMS de Brasileira - PI, por meio de suas coordenações/departamentos, realizou diversas ações para a qualificação do SUS no município e para a melhoria dos indicadores de
saúde.

A seguir, estão listadas as principais realizações da SMS, considerando especialmente as ações de enfrentamento ao COVID-19, que demandaram a maioria dos esforços ao longo de 2020 e 2021, além de
ações que guardam relação com os projetos estratégicos e que qualificam a atenção e a gestão do SUS no município. 

No que se refere ao Departamento de Atenção Primária, destaca-se que a sua Divisão da Atenção Primária à Saúde (DAPS) tem como eixo estratégico de trabalho o apoio técnico às Coordenadores
Municipais, as equipes de saúde da família, os ACS e ACE, equipes de saúde bucal, equipe multiprofissional.

Assim, no ano de 2021 foram regularmente compartilhado documentos, notas técnicas/informativas, boletins, documentos e diretrizes, com o objetivo de subsidiar as Coordenações e as equipes de
Atenção Primária à Saúde na perspectiva da qualificação das ações deste nível de atenção.

Além disso, a Departamento de Atenção Primária/Coordenação de APS ofertou reuniões individuais ou coletivas e contato frequente por meios tecnológicos para esclarecimento de dúvidas, apoio e
educação permanente, estendendo o apoio aos coordenadores municipais da APS e equipes por meio da Coordenação e Gerencia de APS.

Dentre as entregas do ano, destacam-se: reuniões mensais com as Equipes de Saúde da Família, divulgando os indicadores de desempenho do financiamento federal da Atenção Primária à Saúde (APS),
garantido o monitoramento, avaliação e planejamento para as equipes do municípios; relatórios detalhados da situação dos indicadores; os instrutivos para preenchimento do e-SUS, visando qualificar os
registros no sistema de informação, como: vacinas, quesitos raça/cor, atendimentos, entre outros; o monitoramento e envio de relatórios, a exemplo dos números atualizados de captação, inconsistências,
desempenho, alertas de não envio de produção, dentre outros.

Considerando o cumprimento da Programação Anual de Saúde e diante das adversidades enfrentadas em 2021, o município de Brasileira conseguiu implementar Políticas públicas importantes que
elevaram o nível de saúde da população mais especificamente a dos grupos mais vulneráveis.

Podemos citar alguns exemplos como o fortalecimento do Controle Social com maior dedicação e fiscalização, a implantação do Plano Municipal de Educação Permanente, ausência de casos de dengue
ou outras endemias no ano, a instituição da visita domiciliar como prática de todos os profissionais de saúde e a implantação do Prontuário Eletrônico do Cidadão nas Unidade de Saúde.

Entretanto, não podemos esquecer do aumento do número dos casos de sífilis congênita, o crescimento do percentual de partos do tipo cesariana, a ausência da Ouvidoria Municipal do SUS, da não
implementação do Plano de Cargos Carreira e Salários dos Servidores que constituem alguns pontos negativos no ano de 2021 e ao mesmo tempo, motivadores para a construção do Plano Municipal e
Programação Anual de Saúde em 2022. 
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12. Recomendações para o Próximo Exercício

Análises e Considerações sobre Recomendações para o Próximo Exercício
Como premissa, aponta-se que, a construção e a finalização do Relatório Anual de Gestão (RAG) de 2021 do município de Brasileira - PI (SMS) se deu em meio à resposta da pandemia do novo
Coronavírus (COVID-19), agravo de saúde mundial que trouxe desafios para a gestão da saúde no município de Brasileira, no sentido de dar respostas rápidas e necessárias pela regulação em saúde,
vigilância em saúde, planejamento, bem como orientações para as ações em saúde e a pactuação entre gestores.

Além de fazer a gestão da crise junto aos profissionais que realizam a atenção à saúde aos usuários, diretamente nos serviços de saúde sob a gestão do município de Brasileira; entre outras atividades da
SMS. 

As ações da SMS de Brasileira para o próximo exercício serão executadas conforme o que está previsto no Plano Municipal de Saúde (PMS) do município de Brasileira - PI e no Plano Plurianual (PPA)
¿ com foco na Saúde, para o período 2022-2025, compatibilizando com os Projetos Estratégicos do Acordo de Resultados do Governo do Piauí para o ano de 2022, especialmente observando as ações da
Programação Anual de Saúde (PAS) 2022 da SMS de Brasileira - PI.

Dentre algumas recomendações destacamos:

1. Implementação do Plano de Cargos, Carreira e Salários;

2. Implantação de uma Ouvidoria Municipal;

3. Implementação da Rede Cegonha.

4. Implementação da Rede de Atenção às Doenças Crônicas;

5. Implementação da Rede de Atenção Psicossocial;

6. Fortalecimento do Conselho Municipal com a implantação de Conselhos Locais de Saúde;

7. Implementar o Programa de Atenção ao idoso nas Unidades de Saúde;

8. Fortalecer o programa de Saúde Sexual e Planejamento Reprodutivo para a População jovem, em especial adolescentes.

 

MARIA ISIS VERAS DE SOUSA MENESES 
Secretário(a) de Saúde 
BRASILEIRA/PI, 2021
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Dados Demográficos e de Morbimortalidade
Considerações:
Sem Parecer

Dados da Produção de Serviços no SUS
Considerações:
Sem Parecer

Rede Física Prestadora de Serviços ao SUS
Considerações:
Sem Parecer

Profissionais de Saúde Trabalhando no SUS
Considerações:
Sem Parecer

Programação Anual de Saúde - PAS
Considerações:
Sem Parecer

Indicadores de Pactuação Interfederativa
Considerações:
Sem Parecer

Execução Orçamentária e Financeira
Considerações:
Sem Parecer

Auditorias
Considerações:
Sem Parecer

Análises e Considerações Gerais
Parecer do Conselho de Saúde:
Sem Parecer

Recomendações para o Próximo Exercício
Considerações:
Sem Parecer

Status do Parecer: Em Elaboração

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO: PIAUI

MUNICÍPIO: BRASILEIRA 
Relatório Anual de Gestão - 2021 

Parecer do Conselho de Saúde
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BRASILEIRA/PI, 15 de Março de 2022 

Conselho Municipal de Saúde de Brasileira
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